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GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024- CEL/PROFISCO II/SEFAZ/MA 
 

QUADRO DE INFORMAÇÕES 

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – UASG Nº 926426 

MODALIDADE/Nº: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024-SEFAZ/MA 

PROCESSO SEI Nº:  2024.1600.00976 

OBJETO: 

Aquisição de equipamentos de TIC (switches e roteadores) no âmbito do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Maranhão (PROFISCOII-MA) 
visando atender as necessidades de manutenção da infraestrutura de redes e 
datacenter da Secretaria de Estado da Fazendo do Maranhão (SEFAZ/MA).  

DATA E INÍCIO DA SESSÃO 
ELETRÔNICA: 

 18/10/2024 ÀS 14h30min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

SISTEMA ELETRÔNICO:  https://www.gov.br/compras/pt-br 

DISPONIBILIZAÇÃO DO 
EDITAL: 

https://www.gov.br/compras/pt-br; www.gov.br/pncp/pt-br; 
www.sefaz.ma.gov.br 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE 
LANCES: 

R$ 10,00 (dez reais) 

VALOR ESTIMADO: 
R$ 189.449,10 (cento e oitenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e nove 
reais e dez centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

CRITÉRIO DE 
ADJUDICAÇÃO: 

POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

NATUREZA DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO: 16000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 16101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
FUNÇÃO: 04 - Administracao 
SUBFUNÇÃO: 129 - Administração de Receitas 
PROGRAMA: 0350 - Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Maranhão 
AÇÃO: 3270 - Gestão Fazendária, Transparência Fiscal, Admin. Tributária e Contencioso 
SUBAÇÃO: 015016 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E/OU MATERIAIS PERMANENTES 
NATUREZA DE DESPESA: 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSOS: 1754115000 - RECURSOS VINCULADOS À OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16101 04129 0350 3270 1754 449052 

 

PARTICIPAÇÃO – MEI / ME / 
EPP 

Licitação Exclusiva para MEI/ME/EPP–Art.48, I da Lei Complementar nº 
123/06;  
Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – 
Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06; 
Licitação de Ampla Participação; 

ESCLARECIMENTOS E 
IMPUGNAÇÕES: 

Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
através do e-mail:  cel.profisco@sefaz.ma.gov.br 

ENDEREÇO:  
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/PROFISCO II/SEFAZ/MA, End.:  Av. 
Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, Edifício Deputado Luciano Moreira - Sede da 
Secretaria de Estado da Fazenda, São Luís/MA, CEP nº 65076-905. 

PREGOEIRA DESIGNADA: ADRIANA DE SOUSA MOREIRA 

 

 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:cel.profisco@sefaz.ma.gov.br


                                                                                                                                                                                                                                   
 
 

   

 

*Fonte da legislação Estadual: http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacoes 

 

GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 07/2024- CEL/PROFISCO II/SEFAZ/MA 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEFAZ/MA, inscrita no CNPJ sob nº 03.526.252/0001-47, 
sediada na Av. Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, Edifício Deputado Luciano Moreira - Sede da Secretaria 
de Estado da Fazenda, São Luís/MA, CEP nº 65076-905, por intermédio de seu (sua) Pregoeiro(a) e 
Equipe de Apoio designado(a) pela Portaria nº 225/2024 - GABIN/SEFAZ, de 25 de junho de 2024, 
torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO (POR ITEM), por intermédio do sitema COMPRASNET 
disponível no Portal de Compras do Governo Federal. 

O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, sancionada em 1º de abril de 2021, Decreto Federal 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011, da Lei 
Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, Contrato de Empréstimo Nº 4458/OC-BR celebrado entre o Governo do Estado do Maranhão e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no que couber os preceitos instituídos pelas Políticas 
de Aquisições do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID - GN-2349-9, demais normas 
pertinentes à espécie e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 
Data da sessão: 18/10/2024 
Horário: 14:30hs (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no quadro de informação deste Edital, desde 
que não haja comunicação em contrário do(a) Pregoeiro(a). 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unit. 
Estimado 

(R$)  

Valor Total 
Estimado (R$) 

01 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 24 PORTAS 
GIGABIT  

Unidade 10 3.726,74 37.267,40 

02 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 48 PORTAS 
GIBABIT 

Unidade 10 8.646,37 86.463,70 

03 ROTEADOR Unidade 4 16.429,50 65.718,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 189.449,10 

 

1.1. Não serão aplicados os benefícios previstos em lei (item exclusivo, cota reservada) para 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, conforme preceitua 
o art. 11, inciso II da Lei Estadual 10.403/2015; pois eles não apresentam vantajosidade para 
Administração Pública neste caso em concreto, pois a adoção de item exclusivo/cota reservada, pode 
representar prejuízo na prestação do objeto desta contratação em virtude do afastamento de 
fabricantes, distribuidores e de empresas de grande porte de TIC que atuam no ramo, entre outros 
riscos para Administração (licitação com item deserto e/ou fracassado, em virtude de ausência de 
fornecedores, levando a SEFAZ/MA a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos da 
contratação, gerando prejuízos); 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, XIII da 
Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e 
indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade do item que esta Administração 
pretende adquirir; 

1.3. O valor estimado para o fornecimento do objeto desta licitação é de R$ 189.449,10 (cento e 
oitenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e dez centavos). 

1.4. Os valores constantes da tabela acima representam os valores máximos totais e unitários que a 
Secretaria de Estado da Fazenda se propõe a pagar pelo fornecimento do objeto desta licitação. 

1.4.1. Em caso de discordância existente entre o descrito no PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO 
FEDERAL CATMAT/CATSERV e o contido no Termo de Referência - Anexo I deste Edital, prevalecerão às 
contidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

1.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (POR ITEM), observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

1.6. O detalhamento das especificações técnicas necessárias para elaboração das propostas estão 
dispostas no termo de referência.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 
início da sessão pública via Internet. 

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, disponível no site https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema Eletrônico implica na responsabilidade legal, 
única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer  
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema 
Eletrônico ou à SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO MARANHÃO promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
Eletrônico para imediato bloqueio de acesso. 

2.6. O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na 
forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão: 

3.1.1. Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam 
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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3.1.2. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão ou a 
homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente, deverão ter a respectiva 
certidão inserida em seu cadastro.  

3.1.3. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da 
empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois 
necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes. 

3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão: 

3.2.1. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital; 

3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

3.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.8. O impedimento de que trata o subitem 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os subitens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.2.11. O disposto nos subitens 3.2.2 e 3.2.3, não impede a licitação ou a contratação de obra ou 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da lei 14.133/2021. 

3.2.13. A vedação de que trata o subitem 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

4.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital de licitação, as impugnações e 
esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis, antes da data de 
abertura do certame, para e-mail cel.profisco@sefaz.ma.gov.br. 

4.2. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 
e Edital, decidir sobre a impugnação ou esclarecimento, sendo divulgada no sítio eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br, no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

4.3. A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição da mesma, a exposição sucinta e 
clara do assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também as informações 
telefone, e-mail e qualificação da empresa/representante legal ou pessoa física. 

4.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, nova data será definida e publicada nos 
mesmos meios anteriores, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas. 

4.4.1 Não serão respondidos os pedidos de esclarecimentos e impugnações interpostos fora do prazo.  

4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e questionamentos serão disponibilizadas aos 
Licitantes, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, e vincularão os participantes e a 
administração, ficando os demais cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

5.2. Após a divulgação do edital até a abertura da sessão pública, as licitantes encaminharão suas 
propostas de preços, concomitantemente com os documentos de habilitação, em conformidade com o 
disposto neste Edital, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, até a data e horário marcados 
para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas e dos documentos de habilitação.  

5.2.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, a descrição detalhada do 
objeto ofertado, quantidade ofertada, valores unitários e valores totais, conforme solicitado pelo 
sistema, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.  

5.3. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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5.4. Como condição para participação no Pregão, as licitantes assinalarão “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, quando disponível, e relativo às seguintes DECLARAÇÕES:  

a) Que atendem aos requisitos do Art. 3º da LC n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e que 
cumprem a condição de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, estando aptas a usufruir 
do tratamento favorecido contido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;  

a.1) A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

b) Que esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

e) Que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da 
SLTI/MP.  

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

g) Que os serviços/fornecimento são executados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.5. A DECLARAÇÃO FALSA, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará as 
licitantes às sanções previstas neste Edital.  

5.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

5.7. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, para envio da Proposta de Preços e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
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6. DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de conformidade com o estabelecido 
neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão, na forma Eletrônica, com a divulgação das 
Propostas de Preços previamente cadastradas no Sistema Eletrônico, e que deverão estar em perfeita 
consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 

6.2. A empresa licitante deverá indicar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado“, as 
especificações técnicas dos produtos/serviços, fazendo constar as características e demais dados que 
permitam aferir as especificações solicitadas no edital. 

6.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante quando do cadastro no 
sistema comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br). 

6.4.1. A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances. 

6.6. Classificadas as propostas, o (a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, oportunidade em 
que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

6.7. Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o (a) Pregoeiro(a)e os licitantes. 

6.8. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

7. DO MODO DE DISPUTA DA LICITAÇÃO 

7.1. MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

7.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO, a etapa de envio de lances da sessão pública terá 
duração de 15 (quinze) minutos. 

7.1.2. Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 

7.1.3. Encerrado o prazo de que trata o item 7.1.2 o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 

7.1.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na 
ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

7.1.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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7.1.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que 
os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observado, após esta etapa, o disposto no item 7.1.5 

7.1.7. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o (a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,    nos termos do disposto no item 7.1.6. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.3 O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta estará disponível para 
o fornecedor no momento da fase de lances. 

8.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

8.5 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.7 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.8 Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

8.9 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.10 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico. 

8.11 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances, 
permanecendo o último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

9. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO. 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ofertado com o valor 
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estimado. 

9.2 Verificado e confirmado ser empresa de médio ou grande porte o licitante do menor lance, e 
existir no certame, microempresa(s) – ME ou empresa(s) de pequeno porte – EPP ou 
microempreendedor(es) individual(is) – MEI classificadas com lance de valor até 5% (cinco por cento) 
acima do menor lançado, será oportunizado ao ME ou EPP o direito de preferência para que aquela 
melhor classificada formule seu lance. No caso de recusa ou impossibilidade, procedimento será o 
mesmo com as demais ME ou EPP ou MEI classificadas sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar 
n° 123, de 2006). 

9.2.1 Para efeito do disposto no deste Pregão, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.2, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem enquadradas no item 9.2, o sistema sorteará entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.2, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

c) A microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. 

9.3 O descrito no item 9.2 não se aplica caso a aquisição seja EXCLUSIVA para ME/EPP. 

9.4 O Fornecimento/serviços cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, 
constante da planilha de preços estimados constantes do item 1 do Edital e no Termo de Referência, 
não serão aceitos. 

9.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

9.6 Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o 
respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

9.6.1 Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora, existindo a 
possibilidade de convocar licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente. 

9.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
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9.8. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do Licitante conforme 
disposições contidas no presente Edital. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1 Após a etapa de envio de lances haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguido da aplicação dos critérios 
estabelecidos do Art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, se não houver licitante que 
atenda à primeira hipótese. 

10.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 10.1, caso não haja envio de 
lances após   o   início da fase competitiva. 

10.3 Após a aplicação de todos os critérios previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e permanecendo as propostas de preços empatadas, em respeito aos princípios da eficiência, 
eficácia e impessoalidade, será utilizado o sorteio como último critério de desempate, sendo 
convocadas as empresas, nesta condição, para a realização do sorteio. 
 

11 DA NEGOCIAÇÃO 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, após realizado o desempate, o (a) Pregoeiro(a) 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, solicitação de negociação ao licitante que tenha 
apresentado o menor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas no edital. 

11.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.2 A proposta final será encaminhada pela licitante melhor classificada no prazo de até 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, sob pena de ter a sua proposta 
desclassificada e ser convocado licitante remanescente para dar andamento a licitação. 

 

12. DA PROPOSTA 

12.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 
Licitante e do cadastramento de sua proposta de preços a partir da data da liberação do Edital no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br até o horário de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da 
proposta de preços. 

12.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

12.3. Depois de encerrada a fase de lances, a proposta da empresa vencedora, previamente enviada 
via sistema, com no máximo duas casas decimais, devendo estar inclusos nos preços ofertados todos 
os tributos, encargos sociais, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto desta licitação e deverá conter: 

12.4. Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, número do CPF e Carteira de 
Identidade; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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12.5. Número do Pregão, razão social da proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, endereço eletrônico (e-mail), bem como dados bancários (nome e número do Banco, 
agência e conta corrente com os dígitos para fins de pagamento); 

12.6. Descrição detalhada do objeto ofertado, unidades de medidas, quantidade ofertada, valores 
unitários e valores totais, garantias em conformidade com as especificações contidas no item 4- 
Requisitos da Contratação do Termo de Referência – Anexo I do Edital e de acordo com o Modelo de 
Proposta (Anexo II do Edital); 

12.7. Preços unitários e totais, em algarismos e valor total da proposta em algarismo e por extenso, 
em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas 
incidentes, essenciais para a prestação do fornecimento/serviços objeto deste Pregão; 

12.8. Certidão Simplificada da Junta Comercial, para o ano em vigência, para fins de comprovação da 
sua condição como microempresa(s) – ME ou empresa(s) de pequeno porte – EPP ou 
microempreendedor(es) individual(is) – MEI, caso a licitante deseje obter os benefícios. 

12.9. DECLARAÇÃO de que os produtos/serviços ofertados atendem a todas as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência; 

12.10. DECLARAÇÃO de que nos preços ofertados estão inclusos todos os insumos que o compõe, tais 
como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

12.11. Na proposta deverá conter, ainda:  

a) Prazo de validade da proposta: no mínimo de 90 (noventa) dias;  

b) Prazo de vigência da contratação: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da garantia dos equipamentos; 

c) Prazo de vigência da garantia, manutenção e assistência técnica: de acordo com o disposto no 
item 4 - Requisitos da Contratação do Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme 
especificada para cada item; 

12.11.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, o 
(a) Pregoeiro(a) considerará como válidos os prazos indicados no subitem 12.11 (“a” a “c”), vez que o 
licitante declarou ciência e concordância com as condições contidas no edital. 

12.12. O (A) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

12.13. O (A) Pregoeiro(a) poderá emitir o Supersimples no sítio da Receita Federal, para verificar a 
opção da  empresa como optante pelo Simples Nacional. 

12.14. O (A) Pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta  apresente 
alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada. 

12.14.1. Proposta de preços com mais de duas casas após a vírgula, o(a) pregoeiro(a) poderá 
realizar o arredondamento pela regra da ABNT 5891. 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações de 
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
12.15. As licitantes deverão adotar o modelo de proposta constante do anexo II deste Edital. 
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária: 

ORGÃO: 16000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 16101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
FUNÇÃO: 04 - Administracao 
SUBFUNÇÃO: 129 - Administração de Receitas 
PROGRAMA: 0350 - Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Maranhão 
AÇÃO: 3270 - Gestão Fazendária, Transparência Fiscal, Admin. Tributária e Contencioso 
SUBAÇÃO: 015016 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E/OU MATERIAIS PERMANENTES 
NATUREZA DE DESPESA: 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSOS: 1754115000 - RECURSOS VINCULADOS À OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16101 04129 0350 3270 1754 449052 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO (POR ITEM). 

14.2. O resultado desta licitação será disponibilizado no Sistema Eletrônico, disponível no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

15.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

15.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria - 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br). 

15.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbridade-adm/consutar_requerimento.php). 

15.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens 15.1.2., e 15.1.3., acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditiva 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

15.4. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbridade-adm/consutar_requerimento.php
http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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15.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

15.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018. 

15.6.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019. 

15.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via Sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 
exceto para os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, onde o prazo será de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 
a critério da administração pública. 

15.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

15.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

15.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

15.11. As licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3/2018, 
deverão encaminhar os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
e à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira, conforme solicitados no item 15 deste edital.  

15.11.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de firma individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 
registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhados 
da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria. 

c) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

f) Documento de identificação do representante legal da empresa, responsável pela assinatura do 
contrato ou procurador, acompanhada da respectiva procuração. 

15.11.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 
da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente 
licitação. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União) 
abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Dívida Ativa Estadual do domicílio ou sede da 
PROPONENTE; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Dívida Ativa Municipal do domicílio ou sede 
da PROPONENTE; 

f) Certidão de Regularidade, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 
comprovar a   inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 
com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho ou 
a regularidade da licitante. 

15.11.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

15.11.2.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 
comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições seguintes: 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de 
índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os 
valores ali estabelecidos: 

a.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), resultantes do cálculo com a 
aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 1,0 (um):   

         Ativo Circulante                  
ILC =                                           ≥ 1,00 
             Passivo Circulante 
 
 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                 
ILG =                                                                                             ≥ 1,00 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br;/
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               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido 
no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização 
para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

15.11.2.2. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro, devem cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial, 
com Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo estabelecido na alínea “b” acima. 

15.11.2.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração – DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 
Encerramento; 

e) Por cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN 
RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 
1.660/2016 e IN RFB 1.679/2016. 

15.11.2.4. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

15.11.2.5. A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópia do Termo de Opção ao Simples Nacional. 

15.11.2.6.  Certidão Negativa de Falência ou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de 
validade. 

15.11.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

15.11.3.1. Somente poderão participar do certame empresas cujo objeto social seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos neste Termo de Referência para o fornecimento/serviços aqui especificados. 

15.11.3.2. A habilitação técnica dos licitantes será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

15.12. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 
considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da 
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sessão deste certame. 

15.13. A apresentação dos itens relacionados acima é de responsabilidade da LICITANTE podendo ser 
motivo de desclassificação do certame o seu não fornecimento. 

15.14. Será de responsabilidade da CONTRATADA manter durante toda a vigência do contrato as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.15. A SEFAZ-MA poderá realizar diligência/visita técnica a fim de complementar informações ou de 
comprovar a veracidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) pela LICITANTE 
convocada, quando poderá ser requerida cópia do(s) contrato(s), nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro 
documento que comprove inequivocamente que o fornecimento/serviço apresentado no (s) 
atestado(s) foi prestado, na forma do Art. 64 da Lei 14.133/2021. 

15.16. As declarações serão verificadas pelo o (a) Pregoeiro(a), depois de encerrada a etapa de  
lances, na opção de visualização das propostas e declarações encaminhadas via sistema: 

15.16.1. No momento da habilitação o (a) Pregoeiro(a) consultará o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade 
Administrativa - CNCIA. 

15.16.2. Caso a licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 15.16.1, com o 
registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá 
prosseguir no certame. 

15.17. Quando os documentos necessários à habilitação estiverem desatualizados no Sistema SICAF 
ou quando não estiverem nele contemplados, os mesmos poderão ser apresentados em meio digital 
pelos licitantes, através de funcionalidade presente no SICAF DIGITAL, no prazo de 02 (duas) horas, 
após solicitação do(a) Pregoeiro(a) via chat. 

15.18. As empresas que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF deverão encaminhar os documentos de habilitação solicitados no item 15, 
juntamente com a proposta. 

15.19. Caso o licitante não comprove no momento da apresentação da proposta de preços os índices 
contábeis previsto neste edital, o (a) Pregoeiro(a) poderá realizar a consulta junto ao SICAF, para 
comprovação da boa situação financeira do licitante. 

15.20 A verificação pelo(a) Pregoeiro(a) do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

15.21. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique a incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados, sob pena de desclassificação no momento da habilitação, conforme disposto 
no Art. 7º, § único, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.22. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, por ocasião 
da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

15.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
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Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

15.22.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 15.22.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155, inciso VI da 
14.133, de 1º de abril de 2024, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.23. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

15.24. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da 
Licitante. 

15.25. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e 
a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, na forma do Art. 
165, § 1º, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.  

16.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do disposto acima, importará na decadência desse direito, e o (a) Pregoeiro(a) estará 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

16.3. Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, para apresentar as razões de recurso. 

16.4. Os demais licitantes, já ficam, desde já, intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

16.5. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio 
eletrônico, através do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL - https://www.gov.br/compras/pt-br 
em campo específico para o registro do recurso, dentro do prazo mencionado pelo(a) Pregoeiro(a). 

16.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.7. A decisão do(a) Pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade 
Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 

16.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a 
contratação. 

16.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na forma do Art. 
165, § 5º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 
e também poderá ser requerido através do e-mail: cel.profisco@sefaz.ma.gov.br, nos dias úteis, no 
horário das 13h00min às 19h00min, visando assegurar ao licitante vista dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:cel.profisco@sefaz.ma.gov.br
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17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta a critério do(a) Pregoeiro(a), devidamente justificado, 
nas seguintes hipóteses: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão 
pública   precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado. 

c) Quanto a licitante não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1°, 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

17.2. Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

17.3. Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata complementar. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que 
não houver recurso. 

18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

18.3. Quando houver recurso e (o) a Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, caberá à Autoridade 
Competente a adjudicação do objeto licitado. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Em caso de descumprimento total ou parcial do objeto do contrato, a CONTRATADA estará sujeita as 
previsões contidas no item 7.12 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e Clausula sétima – Item 
7.12 da minuta do contrato (Anexo III deste edital), na forma dos Art. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.  DAS PRÁTICAS PROIBIDAS - BID 

20.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas 
oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, 
solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo 
seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e 
denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham 
conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou 
execução de um contrato.  Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os 
seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva.  

                                                           
1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 

http://www.iadb.org/integrity
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As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas 
não são exaustivas.  Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou 
alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam 
relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no 
parágrafo (c) abaixo. 
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:  

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou 
tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma 
obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de 
causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar 
um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; e 

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente 
uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu 
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação, 
ou 

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de 
auditoria previstos no parágrafo 20.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em 
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa 
física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre 
outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de 
doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, 
empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma 
Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante 
estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de 
parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver 
evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas 
corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar 
conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável; 
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(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua 
conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um 
período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas 
pelo Banco; e (ii) designação 2  como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços 
por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades 
financiadas pelo Banco;  

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que 
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo.  Essas 
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos parágrafos 20.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham 
sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da 
adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução; 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público; 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando de 
uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores de 
bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, 
concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências 
Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas 
atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o 
disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com 
respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade.  Para fins do disposto neste 
parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições 
para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma 
contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o 
Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e 
a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco.  
Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena 
assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, 
concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os 
documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) 
anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer 
documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os 

                                                           
2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes 
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo 
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e 
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida 
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.   
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empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam 
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do 
Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado.  Caso o 
solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, 
subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido 
pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a 
seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu 
agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou 
concessionária; e 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e 
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 
quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado 
contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de 
consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco.  O Banco se reserva o direito 
de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou 
permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou 
uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou 
permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar 
as demais medidas que considere convenientes. 

 
20.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem 
que: 
 
(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam 
a observar as normas pertinentes; 

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 
negociação e execução do contrato; 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus 
diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra 
Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco 
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, 
nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário ou 
acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pelo 
Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos 
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas; 
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(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de 
atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a 
imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 20.1 (b). 
 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente contratação, conforme item 4.10 
do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e Clausula décima quarta da minuta do Contrato (Anexo 
III deste edital). 

 

22. DO CONTRATO  

22.1. Após a homologação do resultado deste Pregão, a licitante adjudicatária será notificada para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a assinatura do Contrato alinhado à Proposta vencedora. A 
não observância deste prazo implicará na perda do direito à contratação, sujeitando a licitante às 
penalidades previstas no artigo 156, Inciso III da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

22.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

22.3. O contrato será regido pelos preceitos de direito público, nos termos do artigo 89 da Lei 
14.133/2021 e das demais normas legais em vigor, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

22.4. Correrão exclusivamente por conta da empresa contratada quaisquer tributos, taxas ou 
preços públicos devidos. 

22.5. Como condição para celebração do Contrato será exigida da adjudicatária, a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas durante a vigência do 
contrato. 

22.6. Na hipótese de a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, 
a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser negociada ainda a 
obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista em lei. 

22.7. A extinção administrativa do contrato de fornecimento/serviços por ato unilateral da 
CONTRATANTE obedecerá ao disposto no artigo 137 e 138 da Lei 14.133/2021. 

22.8. A contratação fica condicionada à consulta prévia ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI, a 
fim de que seja verificada a regularidade da empresa vencedora, conforme exigência do artigo 6° da Lei 
Estadual n° 6.690, de 1996 e do artigo 5°, do Decreto Estadual n° 21.331, de 2005. 

22.9. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma do Art. 111 da Lei 14.133/2021. 

22.10. A publicação resumida do contrato que vier a ser firmado deverá ser realizada na forma da Lei 
14.133/2021. 

22.11. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
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Referência (Anexo I deste Edital) e Contrato (Anexo III deste edital). 

 

23. CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

23.1. As condições de pagamento do objeto desta licitação estão previstos no Item 8 do Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital) e Clausula oitava da minuta do Contrato (Anexo III deste edital). 

 

24. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

24.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos conforme os artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, conforme Item 4.11 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e Clausula 
décima quinta da minuta do Contrato (Anexo III deste edital). 

 

25. DO REAJUSTE 

25.1. As condições de reajuste de preços da contratação estão previstos na Clausula décima segunda 
da minuta do Contrato (Anexo III deste edital). 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-à Ata do sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

26.9. A autoridade competente para homologar este procedimento licitatório poderá revogá-lo 
somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
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pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
26.9.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

26.10. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

26.11. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.12. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

26.13. Os horários estabelecidos no edital, aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

26.14. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar 
parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Administração Estadual, para esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente 
ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 

26.15. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados através da Internet, disponível nos 
sítios eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br; https://www.gov.br/pncp/pt-br e no site 
desta Secretaria de Estado da Fazenda, disponível em www.sefaz.ma.gov.br 

26.16.  As informações deste processo licitatatório serão incluídas no PNCP, de modo automático, pelo 
sitio eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br na forma dos Artigos 174 a 176 da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2024.     

26.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

 

São Luís, 01 de outubro de 2024. 

 

 

 

MARCELO RUBIM LOBATO  

ARE-PRESIDENTE CEL/PROFISCO II/SEFAZ-MA 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.sefaz.ma.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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ANEXO I - EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo SEI: 2024.1600.00976 

 

Histórico de Revisões 

Data Versão Descrição Responsável 

05/07/2024 1.0 Elaboração do Termo de Referência Equipe de Planejamento 

13/09/2024 2.0 Ajustes no TR após recomendações 

da ASJUR 

Equipe de Planejamento 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de equipamentos de TIC (switches e roteadores) no âmbito do Programa de 

Modernização da Gestão Fiscal do Maranhão (PROFISCOII-MA) visando atender as 

necessidades de manutenção da infraestrutura de redes e datacenter da Secretaria de Estado da 

Fazendo do Maranhão (SEFAZ/MA).  

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unit. 

Estimado (R$)  

Valor Total 

Estimado (R$) 

01 

SWITCH 

GERENCIÁVEL 

LAYER 2 - 24 PORTAS 

GIGABIT  

Unidade 10 3.726,74 37.267,40 

02 

SWITCH 

GERENCIÁVEL 

LAYER 2 - 48 

PORTAS GIBABIT 

Unidade 10 8.646,37 86.463,70 

03 ROTEADOR Unidade 4 16.429,50 65.718,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 189.449,10 

 

1.2. Não serão aplicados os benefícios previstos em lei (item exclusivo, cota reservada) para 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, conforme 

preceitua o art. 11, inciso II da Lei Estadual 10.403/2015; pois eles não apresentam 

vantajosidade para Administração Pública neste caso em concreto, pois a adoção de item 

exclusivo/cota reservada, pode representar prejuízo na prestação do objeto desta contratação em 

virtude do afastamento de fabricantes, distribuidores e de empresas de grande porte de TIC que 

atuam no ramo, entre outros riscos para Administração (licitação com item deserto e/ou 

fracassado, em virtude de ausência de fornecedores, levando a SEFAZ/MA a repetir o 

procedimento, o que aumentaria os custos da contratação, gerando prejuízos); 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, 

XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais 

no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade do item que esta 

Administração pretende adquirir; 
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1.4. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura; 

1.5. Na contratação do presente objeto, o pagamento será em uma única vez em um único 

exercício financeiro, logo, não se aplica a disponibilidade de créditos orçamentários bem como 

a previsão no plano plurianual, posto que não ultrapassa 01 (um) exercício financeiro. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Para a contratação 

2.1.1. A Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão – SEFAZ/MA possui um Parque 

Tecnológico, utilizado para abrigar os ativos de TIC tais como switches e roteadores que dão 

sustentação aos principais processos de negócio da instituição, implicando numa rede de dados 

estruturada com ramificações que interligam Postos Fiscais, Agências e Unidades 

Descentralizadas, sendo toda essa infraestrutura conectada à Internet. Dessa forma, a maioria 

das atividades desempenhadas pela SEFAZ depende da disponibilidade da infraestrutura de 

Redes; 

2.1.2. Como de praxe, a maioria dos dispositivos tecnológicos, incluindo ativos de rede, sofrem 

um processo de depreciação natural, que associado ao avanço das tecnologias, imprime aos 

gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade da prestação de serviços de rede 

local, da manutenção dos serviços e da distribuição da informação de forma eficaz. Assim, a 

descontinuidade da operação de switches e roteadores, seja em virtude do processo de 

depreciação natural ou em decorrência de outros riscos (queimas de equipamentos, ausência de 

cobertura de garantia contratual), entre outras ocorrências (ausência de estoques para fins 

reposição), podem implicar em interrupção de prestação de serviços da SEFAZ/MA, 

impactando, além do público interno (Sede Administrativa, Postos Fiscais e Agências de 

Atendimento) desta Secretaria, os contribuintes em geral;  

2.1.3. Diante do exposto, considerando a necessidade de garantir a disponibilidades permanente 

de equipamentos de TIC de infraestrutura de redes e datacenter da SEFAZ/MA, reduzindo a 

ocorrência de incidentes de falha de comunicação entre estações de trabalho, impressoras, 

telefones, servidores, acess point, etc., maior flexibilidade e celeridade na reposição de 

equipamentos com problemas no Edifício Sede, Postos Fiscais, Agências de Atendimento e 

Unidades Descentralizadas, por parte do COTEC desta SEFAZ/MA, faz-se necessários a 

aquisição de equipamentos de TIC (switches e roteadores) no âmbito do Programa de 

Modernização da Gestão Fiscal do Maranhão (PROFISCOII-MA) para a manutenção da 

infraestrutura de redes e datacenter visando atender as necessidades da Secretaria de Estado da 

Fazendo do Maranhão (SEFAZ/MA).  

2.3. Alinhamento aos instrumentos de planejamento institucional 

ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Id Objeto Estratégico 

OE:10 Incrementar a qualidade dos serviços tecnológicos 

PLANO DE AQUISIÇÕES (PROFISCO II) 
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Id Descrição 

P199697 Aquisição de equipamentos de rede do tipo switches e roteadores 

PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 2024 

Id Descrição 

231 Aquisição de equipamentos de TIC (switches e roteadores) no âmbito do 

Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Maranhão (PROFISCOII-

MA) visando atender as necessidades de manutenção da infraestrutura de 

redes e datacenter da Secretaria de Estado da Fazendo do Maranhão 

(SEFAZ/MA).  

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

3.1. Aquisição de solução de Armazenamento e Proteção de Bases de Dados Oracle baseada em 

plataforma Zero Data Loss Recovery Appliance com extensão de armazenamento para atender 

as necessidades da Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão. Os componentes são 

enumerados a seguir: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 
SWITCH GERENCIÁVEL LAYER 2 - 24 PORTAS 

GIGABIT  
Unidade 10 

2 
SWITCH GERENCIÁVEL LAYER 2 - 48 PORTAS 

GIBABIT 
Unidade 10 

3 ROTEADOR Unidade 4 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. REQUISITO DE NEGÓCIO 

4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.1.1. Agregar valor a SEFAZ/MA, por meio da provisão de serviço de atendimento em TIC 

eficaz/eficiente; 

4.1.1.2. Dar continuidade ao plano de atualização e ampliação de parque tecnológico de, 

incluindo atualização de equipamentos de TIC da SEFAZ/MA. 

 

4.2. REQUISITO DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA 

4.2.1. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica 

descritos a seguir: 

4.2.1.1. Item 01 - Switch Gerenciável Layer 2 - 24 Portas Gigabit 

4.2.1.1.1. Características técnicas mínimas:  

4.2.1.1.1.1. Tipo de Dispositivo Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2; 
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4.2.1.1.1.6. Total de Portas: 24; 

4.2.1.1.1.2. Gerenciável: Sim; 

4.2.1.1.1.3. Capacidade de comutação: 128 Gbps; 

4.2.1.1.1.4. Taxa de transferência (Mpps):  93.23 Mpps; 

4.2.1.1.1.6. Tipo de Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2; 

4.2.1.1.1.7. Tamanho da Tabela MAC: Até 8.192 Entradas; 

4.2.1.1.1.8. Interfaces 10/100/1000Base-T: 24xRJ45; 

4.2.1.1.1.9. Interfaces 10GBase SFP+: 4xSFP+; 

4.2.1.1.1.10 Confiabilidade MTBF (horas): 1.372.359; 

4.2.1.1.1.11 Energia: Fonte AC 100~240v (1 Fonte Traseira integrada onboard); 

4.2.1.1.1.12 Potência máxima: Entre 100-127V: 23,2W - Entre 200-220V: 23,6W; 

4.2.1.1.1.13 Temperatura de operação: 32°F ~ 104°F (0°C ~ 40°C); 

4.2.1.1.1.14 Agrupamento de portas: Suporte para Protocolo de Controle de Agregação de 

Link IEEE 802.3ad (LACP), ● Até 8 grupos, ● Até 8 portas por grupo com 16 portas 

candidatas para cada agregação de link 802.3ad (dinâmico), balanceamento de carga baseado 

no endereço MAC de origem e destino ou MAC/IP de origem e destino; 

4.2.1.1.1.15. Vlan: Suporte para até 256 redes locais virtuais (VLANs) simultaneamente; 

VLANs baseadas em portas e tags 802.1Q, Gerenciamento de VLAN, VLAN convidada; 

4.2.1.1.1.16. Vlan de voz automática: O tráfego de voz é atribuído automaticamente a uma 

VLAN específica de voz e tratado com as devidas níveis de QoS; 

4.2.1.1.1.17. Segurança de Porta: Cria a capacidade de bloquear endereços MAC de origem 

nas portas; limita o número de MAC aprendidos endereços; 

4.2.1.1.1.18. EEE 802.1X (função de autenticação): 802.1X: Autenticação RADIUS (Remote 

Authentication Dial-in User Service), convidado VLAN, Modo de host único, host múltiplo e 

multisessão; 

4.2.1.1.1.19. RADIUS, TACACS+: Suporta RADIUS e sistema de controle de acesso do 

controlador de acesso ao terminal (TACACS) autenticação; switch funciona como cliente; 

4.2.1.1.1.20. Shell Seguro (SSH)protocolo: SSH é um substituto seguro para o tráfego Telnet. 

SCP também usa SSH. SSH v1 e v2 são suportado;  

4.2.1.1.1.21. Padrões: Deve implementar os seguintes padrões: IEEE 802.1ad e/ou 802.1Q, 

IEEE 802.1p (CoS), IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1X, e/ou IEEE 802.3ba e/ou 

IEEE, 802.3bg e/ou IEEE 802.3bj e/ou IEEE 802.3bm; 

4.2.1.1.1.22. IPv6: Modo de host IPv6, IPv6 sobre Ethernet, Pilha Dupla IPv6/IPv4; 

4.2.1.1.1.23. SNMP: Simple Management Network Protocol (SNMP) versões 1, 2c e 3 com 

suporte para traps e Modelo de segurança baseado no usuário (USM) SNMP versão 3; 

4.2.1.1.1.24. Descoberta da camada de link Protocolo (LLDP)(802.1ab) com LLDP-

Extensões MED: O LLDP permite que o switch anuncie sua identificação, configuração e 

recursos para  dispositivos vizinhos que armazenam os dados em um MIB. LLDP-MED é um 

aprimoramento do LLDP que adiciona as extensões necessárias para telefones IP; 



                                                                                                                                                                                                                                   
 
 

   

 

*Fonte da legislação Estadual: http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacoes 

 

GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
4.2.1.1.1.25. PoE pré-padrão: Suporta PoE pré-padrão; 

4.2.1.1.1.26. Potência PoE inteligente gerenciamento: Apoie a negociação de energia 

granular com comunicação CDP/LLDP com dispositivos PD após Classificação IEEE; 

4.2.1.1.1.27. Flash: 64MB; 

4.2.1.1.1.28. CPU memory: 256 MB; 

4.2.1.1.1.29. Outros: TCP/IP, adaptador de rede e sistema operacional de rede (como 

Microsoft Windows, Linux ou Mac OS) instalado em cada computador da rede;  

4.2.1.1.1.30. Cabo Ethernet: categoria 5e. 

4.2.1.1.1.31. Garantia: mínima de 12 meses; 

4.2.1.1.1.32. Demais Requisitos Gerais para o Item 1:  

4.2.1.1.1.32.1. Deve ser fornecida com todos os acessórios necessários para sua instalação, 

configuração e operação, tais como: kit para montagem em rack 19” e os cabos de alimentação 

elétrica com tamanho mínimo de 1,5m, de acordo com o padrão de tomada da SEFAZ/MA; 

4.2.1.1.1.32.2. Deve possuir fontes redundantes, com alimentação entre 100 e 240VAC. As 

fontes deverão possuir alimentação independente, a fim de permitir a sua conexão a circuitos 

elétricos distintos; 

4.2.1.1.1.32.3. Devem ser novos, sem utilização, e serem obrigatoriamente do mesmo 

fabricante, caso durante a entrega, não estejam disponíveis no mercado, admitem-se substitutos 

com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante comprovação técnica; 

4.2.1.1.1.32.4. Os switches ofertados, seus acessórios, módulos e componentes, devem ser do 

mesmo fabricante; 

4.2.1.1.1.32.5. Devem ser entregues, junto com cada switch ofertados, os prospectos com as 

características técnicas de todos os seus componentes ofertados, através de documentos oficiais 

do fabricante, contendo informações oficiais, tais como: interfaces de conectividades, fontes de 

alimentação, gabinetes (chassi), cabos, módulos transceivers, e ainda, que inclua especificação 

de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as 

configurações cotadas através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas 

técnicas editadas, oficialmente, pelo fabricante dos ativos de conexão ofertados. Serão aceitas 

cópias das especificações obtidas em websites do fabricante na internet, em que constem o 

respectivo endereço eletrônico.  

4.2.1.1.1.32.6. Cada Switch deve possuir sistema de ventilação redundante; 

4.2.1.1.1.32.7. Cada Switch deve permitir métodos de priorização de tráfego (QoS) por tipo de 

protocolo e por serviços da pilha TCP/IP baseados em camada 2 (IEEE 802.1p).  

4.2.1.1.1.32.8. Cada Switch ofertada deve implementar solução SNMPv3; 

4.2.1.1.1.32.9. A solução ofertada, caso seja baseada em hardware, deve ser nova, sem uso 

anterior e contemplar acessórios e licenças necessárias para seu funcionamento; 

4.2.1.1.1.32.10. A CONTRATADA deve fornecer licenças de todos os softwares que compõem 

a solução proposta, em suas versões mais recentes, sem previsão de descontinuidade, na data de 

entrega da proposta. As licenças não devem deixar de funcionar em caso de não renovação. 
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4.2.1.1.1.33. Modelo de Referência: Switch Cisco Business 220 (24 Portas Gigabit - 4x SFP - 

Layer 2 - Gerenciavel - MPN: CBS220-24T-4G-NA), similar ou de qualidade superior. 

4.2.1.2. Item 02 - Switch Gerenciável Layer 2 - 48 Portas Gigabit 

4.2.1.2.1. Características técnicas mínimas:  

4.2.1.2.1.1. Tipo de Dispositivo Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2 

4.2.1.2.1.2. Total de portas: 48 portas 1G RJ45 PoE+ e 4 portas SFP para uplink; 

4.2.1.2.1.3. Gerenciável: Sim; 

4.2.1.2.1.4. Gerenciador: Switch deve possuir SNMP 

4.2.1.2.1.5. Capacidade Comutação: 104 Gbps 

4.2.1.2.1.6. Agrupamento de portas: Suporte para Protocolo de Controle de Agregação 

4.2.1.2.1.7. Potência máxima: Entre 100-127V: 23,2W - Entre 200-220V: 23,6W 

4.2.1.2.1.8. Energia: Fonte AC 100~240v (1 Fonte Traseira integrada onboard) 

4.2.1.2.1.9. Portas de rede: 48x Gigabit Ethernet (10/100/1000Mpps) RJ45 PoE+ 

4.2.1.2.1.10. Portas de uplink: 4x 1 Gigtabit SFP 

4.2.1.2.1.11. Interfaces 10/100/1000Base-T: 48xRJ45 

4.2.1.2.1.12. Largura de banda de encaminhamento: 52 Gbps 

4.2.1.2.1.13. Comutação de largura de banda: 104 Gbps 

4.2.1.2.1.14. Taxa de encaminhamento: 77,38 Mpps 

4.2.1.2.1.15. CPU: 800 MHz ARM v7 

4.2.1.2.1.16. DRAM: 512 MB 

4.2.1.2.1.17. Memória Flash: 256 MB 

4.2.1.2.1.18. Endereços MAC: 16.000 

4.2.1.2.1.19. Máximo de VLANs Ativas: 256 

4.2.1.2.1.20. IDs de VLAN: 4094 

4.2.1.2.1.21. Máximo de instâncias STP: 64 

4.2.1.2.1.22. Máximo de sessões de SPAN: 4 

4.2.1.2.1.23. Jumbo Frame: 10.240 bytes 

4.2.1.2.1.24. MTBF (dados): 856.329 horas 

4.2.1.2.1.25. Temperatura de operação ao nível do mar: -5 a 50°C 

4.2.1.2.1.26. Temperatura de operação a 5.000 pés: -5 a 45°C 

4.2.1.2.1.27. Temperatura de operação a 10.000 pés: -5 a 40°C 

4.2.1.2.1.28. Umidade operacional: 5% a 90% a 40°C (sem condensação) 

4.2.1.2.1.29. Temperatura de armazenamento: -25 a 70°C 

4.2.1.2.1.30. Umidade de armazenamento: 5% a 95% a 65°C (sem condensação) 

4.2.1.2.1.31. Dimensões da unidade (L x P x A): 44,40 x 35 x 4,39 cm (17,48 x 13,78 x 1,73 

pol.) Peso: 5,43Kg 

4.2.1.2.1.32. LEDs indicadores: Status por porta (integridade do link, desabilitado, atividade) 

4.2.1.2.1.33. Orçamento de energia PoE: 370 W 

4.2.1.2.1.34. Segurança: UL 60950-1 Segunda Edição, CAN/CSA-C22.2 No. 60950-1 
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Segunda Edição, EN 60950-1 Segunda Edição, IEC 60950-1 Segunda Edição, AS/NZS 60950-

1, IEC 62368-1, UL 62368 -1, GB 4943,1-2011 

4.2.1.2.1.35. Padrões: Deve implementar os seguintes padrões: IEEE 802.1ad e/ou 802.1Q, 

IEEE 802.1p (CoS), IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1X, e/ou IEEE 802.3ba e/ou 

IEEE, 802.3bg e/ou IEEE 802.3bj e/ou IEEE 802.3bm; 

4.2.1.2.1.36. Demais Requisitos Gerais para o Item 2:  

4.2.1.2.1.36.1. Cada Switch ofertada deve ser fornecida com todos os acessórios necessários 

para sua instalação, configuração e operação, tais como: kit para montagem em rack 19” e os 

cabos de alimentação elétrica com tamanho mínimo de 1,5m, de acordo com o padrão de 

tomada da SEFAZ/MA; 

4.2.1.2.1.36.2. Cada Switch deve possuir fontes redundantes, com alimentação entre 100 e 

240VAC. As fontes deverão possuir alimentação independente, a fim de permitir a sua conexão 

a circuitos elétricos distintos; 

4.2.1.2.1.36.3. Todos os switches ofertados devem ser novos, sem utilização, e serem 

obrigatoriamente do mesmo fabricante, caso durante a entrega, não estejam disponíveis no 

mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, 

mediante comprovação técnica. 

4.2.1.2.1.36.4. Os switches ofertados, seus acessórios, módulos e componentes, devem ser do 

mesmo fabricante; 

4.2.1.2.1.36.5. Devem ser entregues, junto com cada switch ofertados, os prospectos com as 

características técnicas de todos os seus componentes ofertados, através de documentos oficiais 

do fabricante, contendo informações oficiais, tais como: interfaces de conectividades, fontes de 

alimentação, gabinetes (chassi), cabos, módulos transceivers, e ainda, que inclua especificação 

de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as 

configurações cotadas através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas 

técnicas editadas, oficialmente, pelo fabricante dos ativos de conexão ofertados. Serão aceitas 

cópias das especificações obtidas em websites do fabricante na internet, em que constem o 

respectivo endereço eletrônico; 

4.2.1.2.1.36.6. Cada Switch deve possuir sistema de ventilação redundante; 

4.2.1.2.1.36.7. Cada Switch deve permitir métodos de priorização de tráfego (QoS) por tipo de 

protocolo e por serviços da pilha TCP/IP baseados em camada 2 (IEEE 802.1p). Cada Switch 

ofertada deve implementar solução SNMPv3; 

4.2.1.2.1.36.8. A solução ofertada, caso seja baseada em hardware, deve ser nova, sem uso 

anterior e contemplar acessórios e licenças necessárias para seu funcionamento. 

4.2.1.2.1.36.9. A CONTRATADA deve fornecer licenças de todos os softwares que compõem 

a solução proposta, em suas versões mais recentes, sem previsão de descontinuidade, na data de 

entrega da proposta. As licenças não devem deixar de funcionar em caso de não renovação. 

4.2.1.1.1.37. Modelo de Referência: Switch Cisco Business 220 (48 Portas Gigabit PoE - 4x 

SFP - Layer 2 - Gerenciável - MPN: CBS220-48P-4G-NA), similar ou de qualidade superior. 
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4.2.1.3. Item 03 - Roteador 

4.2.1.3.1. Características técnicas mínimas:  

4.2.1.3.1.1. Taxa de transferência: 50 Mbps até 100 Mbps; 

4.2.1.3.1.2. Total Portas WAN/ LAN: 2; 

4.2.1.3.1.3. Portas RJ-45: 2; 

4.2.1.3.1.4. Portas SFP: 1; 

4.2.1.3.1.5. Slots NIM: 2; 

4.2.1.3.1.6. Slot ISC: 1; 

4.2.1.3.1.7. Memória: 4 GB (default) / 8 GB (máximo); 

4.2.1.3.1.8. Memória Flash: 4 GB (default) / 8 GB (máximo); 

4.2.1.3.1.9. Fonte Externa Opcional: AC e PoE; 

4.2.1.3.1.10. Chassis rack: 1 RU; 

4.2.1.3.1.11. Dimensões (A x L x P): 44.55 x 369.57 x 294.64 mm; 

4.2.1.3.1.12. Peso: 9.19 Kg; 

4.2.1.3.1.13. Módulos de interface de rede (NIM): 2; 

4.2.1.3.1.14. Máximo de portas LAN Ethernet comutadas com PoE: N / D; 

4.2.1.3.1.15. Tipo de módulo de serviço EtherSwitch (largura): N / D; 

4.2.1.3.1.16. Suporte PoE (potência) sem aumento de PoE: 120 W; 

4.2.1.3.1.17. Prevenção de intrusões: Sim; 

4.2.1.3.1.18. Fator de forma: 1 unidade de rack (RU), desktop;   

4.2.1.3.1.20.  VPN SSL:  Não; 

4.2.1.3.1.21.  Inserção e remoção on-line do módulo (OIR): Sim; 

4.2.1.3.1.22.  Tipo de fonte de alimentação - Externo: CA, PoE; 

4.2.1.3.1.23.  Máximo de portas Ethernet comutadas: N / D; 

4.2.1.3.1.24.  Aceleração VPN de hardware (DES, 3DES, AES): Não; 

4.2.1.3.1.25.  Fonte de energia redundante: Não; 

4.2.1.3.1.26.  Porta de gerenciamento: 1 GE (integrado fora da banda); 

4.2.1.3.1.27.  Suporte PoE (potência) com aumento de PoE: 260W; 

4.2.1.3.1.28.  Slots de cartão de serviços integrados (ISC): 1 (PVDM4); 

4.2.1.3.1.29.  Plataforma de virtualização de servidores (UCS E-Series): N / D; 

4.2.1.3.1.30.  Módulo de serviços aprimorados (SM-X): N / D; 

4.2.1.3.1.31.  Rede baseada em identidade: Não; 

4.2.1.3.1.32.  Serviços NAT e firewall baseados em zona: Firewall compatível com VRF e 

tradução de endereços de rede (NAT); 

4.2.1.3.1.33.  Portas USB (tipo A): 1 

4.2.1.3.1.34.  Portas WAN integradas: 1 GE/SFP 1 GE; 

4.2.1.3.1.35.  DRAM padrão/máx.: 4GB/8GB; 

4.2.1.3.1.36.  Flash padrão/máximo: 4GB/8GB; 

4.2.1.3.1.37.  Desempenho: 50 Mbps Atualizável até 100 Mbps; 
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4.2.1.3.1.38.  Garantia mínima: 12 meses; 

4.2.1.3.1.39. Modelo de Referência: Roteador ISR4321 (Cisco - ISR4321BR/K9), similar ou 

de qualidade superior. 

 

4.3. REQUISITO DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.3.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante; 

4.3.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas; 

4.3.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias; 

4.3.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento; 

4.3.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 

4.3.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

4.3.7. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos; 

4.3.8. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado; 

4.3.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

4.4. REQUISITOS TEMPORAIS, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

4.4.1. A entrega dos materiais constantes na Ordem de Fornecimento (OFB) deverá ser 

efetivada, por completo, no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias corridos, a contar do 

recebimento da OF, emitida pela contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por 

igual período, desde que justificado o previamente pela CONTRATADA e autorizado pela 

CONTRATANTE; 

4.4.2. As entregas deverão ser realizadas conforme o horário de funcionamento da SEFAZ/MA, 

de segunda a sexta, das 13:00h às 19:00h (horário local), junto à CEGPA/COTAD/MATERIAL 

E PATRIMÔNIO na Sede da Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão (SEFAZ/MA), 

https://www.timix.com.br/router-cisco-isr4321br-k9.html
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Avenida Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, CEP 65.076-905, em São Luís, Maranhão, no 

período de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no período das 13h às 19h, Telefone: (98) 

3219-9072/ 9075; 3217-4547/ 4550,  Emails institucionais: 

<fernando.santos@sefaz.ma.gov.br>; <cegpacontrato@sefaz.ma.gov.br>. 

4.4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

4.4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades; 

4.4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado; 

4.4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto da contratação.  

 

4.5. REQUISITO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE 

4.5.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços de 

instalação e configuração, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, 

sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais 

documentos. 

 

4.6. REQUISITO DE CAPACITAÇÃO 

4.6.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 

dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação. Todavia, a CONTRATADA deve 

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE acerca do fornecimento ou de características técnicas dos equipamentos em 

até 48 horas, por intermédio do preposto designado para acompanhamento do contrato, a contar 

de sua solicitação. 

 

4.7. REQUISITO DE IMPLANTAÇÃO 

4.7.1. Não se aplica, uma vez que trata-se de equipamentos de TIC e os mesmos serão 

instalados pela própria equipe do COTEC/SEFAZ/MA. 

 

4.8. REQUISITO DE METODOLOGIA DE TRABALHO 

4.8.1. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pela 

CONTRATADA de Ordem de fornecimento (OF) emitida pela CONTRATANTE;  

4.8.2. A OF indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os 

equipamentos deverão ser entregues.  

4.8.3. O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pela 

CONTRATADA, que dará ciência de eventuais acontecimentos à CONTRATANTE. 

 

4.9. REQUISITOS LEGAIS 
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4.9.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 

14.133/2021 e a outras legislações aplicáveis.  

 

4.10. SUBCONTRATAÇÃO 

4.10.1. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual. 

 

4.11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. PAPEIS E RESPONSABILIDADES 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

5.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com os prazos e condições estabelecidos 

no Termo de Referência, na Proposta apresentada e disposições contratuais, atuando sempre 

através de profissionais habilitados para a realização dos serviços; 

5.1.2. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

5.1.3. Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico-

operacionais, redigidos em português e relação da rede de assistência técnica autorizada; 

5.1.4. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato; 

5.1.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.1.6. Guardar sigilo e não fazer uso das informações prestadas pela SEFAZ/MA; 

5.1.7. Respeitar os regulamentos de disciplina e segurança da SEFAZ/MA. 

5.1.8. Ao final de cada serviço de assistência técnica, apresentar relatório de visita, contendo, 

pelo menos, a data e a hora do chamado, do início e do término do atendimento, bem como a 

identificação da ocorrência e as providências adotadas; 

5.1.9. Responsabilizar-se por ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, também, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas 

por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Edital; 

5.1.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Secretaria Estadual de Fazenda; 

5.1.11. Prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação; 

5.1.12. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução do Objeto, para adoção das medidas 

cabíveis; 

5.1.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização, atendendo de 

imediato às reclamações formuladas; 

5.1.14. Executar o Objeto contratado, em observância às recomendações aceitas pela boa 

prática, normas e legislação; 

5.1.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
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legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho das atividades inerentes ao contrato ou em conexão com 

elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE; 

5.1.16. Assumir todos os encargos trabalhistas, comerciais, previdenciários, fiscais e demais 

obrigações decorrentes da execução do objeto contratual; 

5.1.17. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente; 

5.1.18. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 

cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 

5.1.19. Executar todos os serviços objetivados no Contrato, obedecendo, rigorosamente, às 

técnicas apropriadas, com instrumentos, ferramentas e equipamentos de primeira qualidade, 

específicos para cada tipo de serviço, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal 

qualificado; 

5.1.20. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas 

pela CONTRATANTE na execução do presente Contrato, atendendo, com a diligência 

possível, às determinações do Fiscal do Contrato, voltadas ao saneamento de falhas e correção 

de irregularidades verificadas; 

5.1.21. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

5.1.22. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.23. Disponibilizar Central de Atendimento para registro e acompanhamento de chamados; 

5.1.24. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os 

produtos e serviços em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, ou apresentem 

funcionamento diferente do indicado pelo fabricante; 

5.1.25. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como 

custos de deslocamento, frete, alimentação, transporte, embalagens, impostos, importação, 

alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como 

qualquer outro valor adicional; 

5.1.26. Nomear funcionário técnico como preposto para representar a CONTRATADA durante 

o período de vigência do contrato; 

5.1.27. A CONTRATADA deverá fazer a instalação, configuração, operação assistida e treinar 

a Equipe de Segurança da SEFAZ – MA na solução que está sendo adquirida, sem quaisquer 

ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

5.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
5.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.2.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento 

de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

5.2.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do gestor e fiscais 

designados no contrato; 

5.2.4. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.2.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

5.2.6. Homologar a execução dos serviços, verificando a aderência total aos requisitos técnicos, 

disponibilizando também sua equipe técnica para acompanhamento de eventuais instalações e 
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configurações; 

5.2.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, para a 

execução dos serviços de instalação dos equipamentos; 

5.2.8. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais; 

5.2.9. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA para a fiel execução do contrato; 

5.2.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do contrato; 

5.2.11. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos 

Administrativos decorrentes da execução contratual; 

5.2.12. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as 

posteriormente, quando for o caso; 

5.2.13. Efetuar o pagamento após a execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências previstas no Contrato. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 

6.1.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega 

dos bens desejados; 

6.1.2. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, 

conforme definições deste TR; 

6.1.3. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e 

quantidades definidas na OFB.  

6.2. Recebimento do produto 

6.2.1. Os produtos serão entregues no seguinte endereço: 

● Na sede da Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão, Edifício Deputado 

Luciano Moreira, na Avenida Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, CEP 65.076-

905, em São Luís, Maranhão, no período de segunda a sexta-feira, em dias 

úteis, no horário comercial; 

6.2.2. Sendo realizados de acordo com a execução das seguintes etapas: 

a) Entrega dos produtos; 

b) Prestação de garantia, assistência técnica e suporte técnico. 

6.2.3. A CONTRATADA deverá fornecer na entrega dos produtos: 

a) Todos os softwares, firmwares e drivers de controle necessários ao perfeito 

funcionamento da solução, na última versão disponível; 

b) Certificado de garantia emitido pelo fabricante do equipamento, válido para toda 

rede de assistência técnica do fabricante no Brasil; 

c) Todas as licenças de utilização definitivas para os softwares, firmwares e drivers 

fornecidos; 

d) Todos os cabos e acessórios necessários para a perfeita instalação, configuração e 

uso da solução. 

e) Toda a documentação técnica da solução fornecida, completa e atualizada, 

contendo manuais, guias de instalação e outros pertinentes, referente a 

equipamentos e procedimentos que a compõem, todos originais e redigidos em 

português ou inglês, não sendo aceitas cópias. A documentação técnica poderá ser 

entregue, também, em meio eletrônico. 
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f) Acesso para a SEFAZ-MA à base de conhecimento do fabricante, incluindo 

documentação e download de atualizações. 

6.3.   Prazos para execução de cada uma das etapas: 

6.3.1. A entrega dos materiais constantes na Ordem de Fornecimento (OFB) deverá 

ser efetivada, por completo, no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias corridos, 

a contar do recebimento da OF, emitida pela contratante, podendo ser 

prorrogada, excepcionalmente, por igual período, desde que justificado o 

previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE; 

6.4. Os produtos e serviços serão recebidos pela CONTRATANTE observando-se o 

seguinte procedimento: 

6.4.1. Recebimento Provisório: a CONTRATANTE emitirá um Termo de Recebimento 

Provisório, após a verificação da conformidade dos produtos ou serviços entregues 

com as especificações técnicas constantes deste documento, que deverá ocorrer em 

até 10 (dez) dias úteis após a entrega pela CONTRATADA; ultrapassado este prazo 

sem manifestação da CONTRATANTE considerar-se-á emitido o Termo de 

Recebimento Provisório no primeiro dia útil seguinte. 

6.4.2. Caso sejam constatadas irregularidades nos produtos e serviços entregues pela 

CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá rejeitá-los no todo ou em parte, 

determinando que sejam providenciadas as correções necessárias à adequação do 

objeto contratado. 

6.4.3. Na hipótese de correções e/ou complementações, a CONTRATADA deverá fazê-las 

em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito. 

6.4.4. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido após o integral 

recebimento do objeto, incluindo a entrega dos produtos, a execução dos serviços de 

instalação, configuração e treinamento e a habilitação da garantia, assistência 

técnica e suporte técnico junto ao fabricante, além do atendimento de todos os 

requisitos e exigências deste Termo de Referência e do edital. 

6.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança dos equipamentos e serviços, nem ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este 

instrumento. 

6.5. Relativamente à manutenção corretiva de hardware e software: 

6.5.1. Os componentes danificados deverão ser substituídos, entregues, instalados e 

configurados, de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e 

com todas as funcionalidades operacionais, nas dependências da 

CONTRATANTE, nos prazos de solução estabelecidos acima, sem a cobrança de 

quaisquer custos adicionais (frete, seguro, etc.); 

6.5.2. Durante todo o período de garantia o fabricante atualizará ou disponibilizará para 

download, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, os softwares necessários 

ao funcionamento dos produtos fornecidos, entregando as novas versões ou 

releases lançados. Os softwares tratados neste item incluem software de 

gerenciamento, firmwares de BIOS e drivers. 

6.5.3. Qualquer manutenção e/ou intervenção por solicitação do fabricante da solução, 

mesmo não implicando em inoperância da solução ou alteração de suas 

características, deverá ser agendada e acordada previamente com a 
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CONTRATANTE. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

7.2. As comunicações entre a Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim; 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. Reunião Inicial 

7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será 

realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos 

acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer 

possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.   

7.4.2. A pauta desta reunião observará, pelo menos:   

7.4.2.1.Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;  

7.4.2.2.Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;  

7.4.2.3.Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do 

contrato;   

7.4.2.4.A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF 

do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar 

como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, 

encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual;  

7.4.2.5.Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto 

ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

7.5. Equipe de Fiscalização 

7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada pela equipe de fiscalização abaixo 

discriminada, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

Função Servidor Matrícula 

Gestor do Contrato (titular) Fernando Silva dos Santos 874459 

Fiscal Técnico (titular) Felipe Batista Cavalcante 891438 

Fiscal Administrativo (titular) Halden Délio Fernandes Pereira 882719 

 

7.5.2. Os servidores deverão exercer as atividades de gestão e fiscalização conforme disposto 

no Modelo de Processo de Governança, Planejamento e Gestão das Contratações da 

SEFAZ, aprovado pela portaria nº 473/2022-GABIN, de 06 de setembro de 2022. 

7.6. Fiscalização Técnica 

7.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

7.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
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7.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

7.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

7.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação. 

7.7. Fiscalização Administrativa 

7.7.1. O fiscal administrativo do contrato, verificará a manutenção das condições de 

habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.7.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

7.8.Gestor do Contrato 

7.8.1. O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

7.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
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7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.9. Critérios de Aceitação 

7.9.1.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na 

verificação dos critérios relacionados a seguir: 

7.9.1.1.Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 

componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização 

anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais 

de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

7.9.1.2.Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser 

compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em 

geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos 

não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais 

inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam 

fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

7.9.1.3.Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de 

forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, 

que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 

7.9.1.4.O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local 

visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá 

ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as 

condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no 

Brasil. 

7.9.1.5.Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros 

de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o 

componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 

7.9.1.6.Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão 

estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das 

propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, 

com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 

7.9.1.7.Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados 

para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não 

sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo 

licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), 

sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta. 

7.9.1.8.Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, 

em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o 

direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em 

desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em 

que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste 

Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada 

a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional 

7.10. Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.10.1. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos 

Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 
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7.11. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.11.1. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo 

Contratante para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. São 

considerados para a presente contratação os seguintes indicadores: 

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na 

Ordem de Fornecimento de Bens. 

Meta a cumprir IAE < = 0 

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e 

serviços constantes nas Ordens de Fornecimento de Bens 

dentro do prazo previsto. 

Instrumento de 

medição 
OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

Forma de 

acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada 

na OFB. 

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal 

técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento 

Provisório) pela data de início da execução da OFB. 

Periodicidade 
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 

Recebimento Definitivo. 

Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 IAE = TEX – TEST 

  

Onde: 

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB; 

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da 

OFB, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB. 

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, 

será o primeiro dia útil após a emissão da OFB. 

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal 

técnico, conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os 

casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da 

OFB continua a correr, findando-se apenas quanto o Contratado entrega 

os produtos da OFB e haja aceitação por parte do fiscal técnico. 

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, 

conforme estipulado no Termo de Referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão 

considerados como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OFB. 
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Faixas de ajuste 

no pagamento e 

Sanções 

Para valores do indicador IAE: 

De 0 a 0,10 – Pagamento integral da ordem de fornecimento; 

De 0,11 a 0,20 – Glosa de 1% sobre o valor da ordem de fornecimento; 

De 0,21 a 0,30 – Glosa de 2% sobre o valor da ordem de fornecimento; 

De 0,31 a 0,50 – Glosa de 3% sobre o valor da ordem de fornecimento; 

De 0,51 a 1,00 – Glosa de 4% sobre o valor da ordem de fornecimento; 

Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 5% sobre o valor da ordem de 

fornecimento e multa de 5% sobre o valor do contrato. 

 

7.11.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Contratado: 

7.11.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não 

produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

7.11.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da 

solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 

Id Ocorrência Glosa  

1 

Não atender ao 

indicador de 

nível de serviço 

IAE /Indicador 

de Atraso de 

Entrega de OS 

Glosa de 1 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 

0,11 a 0,20. 

Glosa de 2 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 

0,21 a 0,30. 

Glosa de 3 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 

0,31 a 0,50. 

Glosa de 4 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 

0,51 a 1,00. 

Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 5% sobre o valor da ordem de 

fornecimento e multa de 5% sobre o valor do contrato. 

 

7.12. Sanções Administrativas 

7.12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  

7.12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

7.12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 

Lei nº 14.133/2021, art. 156: 
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7.12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021);  

7.12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 7.12.1.2, 7.12.1.3 e 7.12.1.4 deste termo de referência, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

7.12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos itens 7.12.1.5, 7.12.1.6, 7.12.1.7 e 7.12.1.8 deste termo de 

referência, bem como nos itens 7.12.1.2, 7.12.1.3 e 7.12.1.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.12.2.4. Multa: 

7.12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

corridos. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá 

ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

7.12.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na 

substituição de produtos entregues com avarias, em desconformidade ou 

incompletos, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias corridos. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da 

Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

7.12.2.4.3. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

7.12.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.12.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

7.12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

7.12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do Objeto 

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 

da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado; 

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

8.2.Liquidação 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.2.3.1.o prazo de validade; 

8.2.3.2.a data da emissão;  

8.2.3.3.os dados do contrato e do órgão Contratante;  

8.2.3.4.o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.3.5.o valor a pagar; e  

8.2.3.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

8.3. Prazo de pagamento 
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

8.4. Forma de pagamento 
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

9.2. Exigência da habilitação 

9.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.2.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

serão previstos no Edital. 

9.2.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

9.2.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

9.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 

 

10. ESTIMATIVAS DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 189.449,10 (cento e oitenta e nove mil, 

quatrocentos e quarenta e nove reais e dez centavos), conforme discriminado na Seção “1. 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO”.   

 

11. DEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste termo de referência, correrão à 

conta dos recursos consignados no Plano de Aquisições do programa PROFISCO II, 

Contrato de Empréstimo 4458/OC-BR (BR-L1500), cujos programas de trabalho e 

elementos de despesas específicos constarão da Nota de Empenho. 

11.2. O cronograma físico-financeiro disposto na tabela abaixo representa uma estimativa 

inicial e deverá ser revisto após finalizado o processo licitatório, na reunião de início, 

quando o planejamento geral será feito e os percentuais de desembolso ajustados. 

11.3. A estimativa de tempo e desembolso deverá seguir o cronograma físico-financeiro 

abaixo: 

Cronograma Físico-Financeiro 

Ite

m 
Atividade Produto ou Serviço 

Resultados 

Esperados 

Prazo 

de 

Execuçã

o 

% para 

Desembols

o 

1 

Entregar os 

equipamentos de 

TIC (switches e 

roteadores) 

Equipamentos de 

TIC (switches e 

roteadores) 

Comprovação de 

que os 

equipamentos de 

TIC (switches e 

roteadores) 
atendem os 

requisitos 

técnicos e 

mercadológicos 

elencados no 

Termo de 

Referência  

Etapa - 

30 dias 
100% 

 

12. EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

São Luís, 13 de setembro de 2024. 
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Fernando Silva dos Santos 

Matrícula 874459 

Integrante da Área Demandante/Técnica (CEGPA/COTEC) 

 

Halden Délio Fernandes Pereira 

Matrícula 882719 

Integrante da Área Administrativa (CEGPA/COTAD/NGC) – Férias (01 a 30/07/2024) 

 

Francisco Adelson de Oliveira Fernandes 

Matrícula 2651750 

Integrante da Área Administrativa (CEGPA/COTAD/NGC) 

 

De acordo: 

 

São Luís, 13 de setembro de 2024. 

 

Alisson Emanuel Goes De Mendonça 

AFRE - Mat. 860094 

Gestor Chefe da CEGPA/COTEC 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 – CEL/PROFISCO II/SEFAZ-MA 

 
ANEXO II - EDITAL 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

Ao Sr. Pregoeiro da CEL/PROFISCO II 

 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 07/2024 – CEL/PROFISCO II/SEFAZ-MA 

 

1 - Dados da Proponente: 

 

Razão Social: ............................... CNPJ: ........... 

endereço: ....................................................................................................................... 

Telefone: ................................................ E-mail: ......................................... 

 

2 - Dados da Proposta, especificações técnicas e valores: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unit.  

(R$)  
Valor Total (R$) 

01 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 24 PORTAS 
GIGABIT  

Unidade 10   

02 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 48 PORTAS 
GIBABIT 

Unidade 10   

03 ROTEADOR Unidade 4   

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

 
 
a) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, número do CPF e Carteira de 
Identidade; 

b) Número do Pregão, razão social da proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, endereço eletrônico (e-mail), bem como dados bancários (nome e número do Banco, 
agência e conta corrente com os dígitos para fins de pagamento); 

c) Descrição detalhada do objeto ofertado, unidades de medidas, quantidade ofertada, valores 
unitários e valores totais, em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência 
– Anexo I do Edital;  

d) Preços unitários e totais, em algarismos e valor total da proposta em algarismo e por extenso, em 
Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas 
incidentes, essenciais para ao fornecimento/serviços objeto deste Pregão; 

e) DECLARAÇÃO de que os produtos/serviços ofertados atendem a todas as especificações técnicas 
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exigidas no Termo de Referência; 

f) DECLARAÇÃO de que nos preços ofertados estão incluísos todos os insumos que o compõe, tais 
como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

d) Prazo de validade da proposta: no mínimo de 90 (noventa) dias; 

e) Prazo de vigência da contratação: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da garantia dos equipamentos; 

f) Prazo de vigência da garantia, manutenção e assistência técnica: de acordo com o disposto no 
item 4 - Requisitos da Contratação do Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme 
especificada para cada item; 

g) Dados Bancários Banco: ................ Agência: ....................C. Corrente: .......... 

h) Dados do representante que assinará o Contrato Nome: ............................... 

RG: ..................CPF: ................................................................... 

Endereço: ....................................................................................... 

Telefone: ...................................... 

 

Local e data 

 

 

(nome da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida identificação e 

qualificação) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 – CEL/PROFISCO II/SEFAZ-MA 

ANEXO III – EDITAL 
 

MINUTA DE CONTRATO 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N.º 2024.1600.00976 

CONTRATO N° XX/2024 – CEL/PROFISCOII/SEFAZ 

TERMO DE CONTRATO N.º XX/2024, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA, E A EMPRESA _______. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, o Estado do Maranhão, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Fazenda com sede na Avenida Carlos Cunha, S/N, Edifício Deputado Luciano 

Moreira - Calhau, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 03.526.252/0001-47, representado por seu 

___________, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado,  a empresa  _

 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº   

 , com sede à   , na cidade de  - CEP Nº, 

neste ato representado na forma de seu Ato Constitutivo, pelo(a) Sr(a).  , portador 

do CPF N°  e RG Nº  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, 

ajustado o presente contrato decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 - CEL/PROFISCO II/SEFAZ-

MA, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei Federal nº 14.133, sancionada em 1º de 

abril de 2021, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Estadual nº 9.529, de 23 de 

dezembro de 2011, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, Portaria nº 473/2022-GABIN da SEFAZ-MA, Contrato de Empréstimo Nº 

4458/OC-BR celebrado entre o Governo do Estado do Maranhão e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, no que couber, os preceitos instituídos pelas Políticas de Aquisições do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID - GN-2349-9, demais normas pertinentes à espécie e pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Aquisição de equipamentos de TIC (switches e roteadores) no âmbito do Programa de Modernização 
da Gestão Fiscal do Maranhão (PROFISCOII-MA) visando atender as necessidades de manutenção da 
infraestrutura de redes e datacenter da Secretaria de Estado da Fazendo do Maranhão (SEFAZ/MA). 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unit.  

(R$)  
Valor Total (R$) 

01 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 24 PORTAS 
GIGABIT  

Unidade 10   

02 
SWITCH GERENCIÁVEL 
LAYER 2 - 48 PORTAS 

Unidade 10   
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GIBABIT 

03 ROTEADOR Unidade 4   

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Os produtos/serviços objeto do presente contrato, deverão ser realizados rigorosamente de acordo com o 

Termo de Referência e o Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2024 – CEL/PROFISCO II/SEFAZ-MA, devendo 

ser observado ainda, no que couber, a Proposta de Preços da CONTRATADA, os quais são partes 

integrantes do presente contrato; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O valor total     deste     Contrato     é     de R$ __________ (_____________). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão à conta dos recursos consignados no 

Plano de Aquisições do programa PROFISCO II, Contrato de Empréstimo 4458/OC-BR (BR-L1500) e 

conforme informações abaixo: 
 
ORGÃO: 16000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 16101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
FUNÇÃO: 04 - Administracao 
SUBFUNÇÃO: 129 - Administração de Receitas 
PROGRAMA: 0350 - Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Maranhão 
AÇÃO: 3270 - Gestão Fazendária, Transparência Fiscal, Admin. Tributária e Contencioso 
SUBAÇÃO: 015016 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E/OU MATERIAIS PERMANENTES 
NATUREZA DE DESPESA: 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSOS: 1754115000 - RECURSOS VINCULADOS À OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16101 04129 0350 3270 1754 449052 

 

CLÁUSULA QUARTA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. REQUISITO DE NEGÓCIO 
4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 
4.1.1.1. Agregar valor a SEFAZ/MA, por meio da provisão de serviço de atendimento em TIC 
eficaz/eficiente; 
4.1.1.2. Dar continuidade ao plano de atualização e ampliação de parque tecnológico de, incluindo 
atualização de equipamentos de TIC da SEFAZ/MA. 
 
4.2. REQUISITO DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA 
4.2.1. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos 
a seguir: 
4.2.1.1. Item 01 - Switch Gerenciável Layer 2 - 24 Portas Gigabit 
4.2.1.1.1. Características técnicas mínimas:  
4.2.1.1.1.1. Tipo de Dispositivo Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2; 
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4.2.1.1.1.6. Total de Portas: 24; 
4.2.1.1.1.2. Gerenciável: Sim; 
4.2.1.1.1.3. Capacidade de comutação: 128 Gbps; 
4.2.1.1.1.4. Taxa de transferência (Mpps):  93.23 Mpps; 
4.2.1.1.1.6. Tipo de Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2; 
4.2.1.1.1.7. Tamanho da Tabela MAC: Até 8.192 Entradas; 
4.2.1.1.1.8. Interfaces 10/100/1000Base-T: 24xRJ45; 
4.2.1.1.1.9. Interfaces 10GBase SFP+: 4xSFP+; 
4.2.1.1.1.10 Confiabilidade MTBF (horas): 1.372.359; 
4.2.1.1.1.11 Energia: Fonte AC 100~240v (1 Fonte Traseira integrada onboard); 
4.2.1.1.1.12 Potência máxima: Entre 100-127V: 23,2W - Entre 200-220V: 23,6W; 
4.2.1.1.1.13 Temperatura de operação: 32°F ~ 104°F (0°C ~ 40°C); 
4.2.1.1.1.14 Agrupamento de portas: Suporte para Protocolo de Controle de Agregação de Link IEEE 
802.3ad (LACP), ● Até 8 grupos, ● Até 8 portas por grupo com 16 portas candidatas para cada agregação de 
link 802.3ad (dinâmico), balanceamento de carga baseado no endereço MAC de origem e destino ou 
MAC/IP de origem e destino; 
4.2.1.1.1.15. Vlan: Suporte para até 256 redes locais virtuais (VLANs) simultaneamente; 
VLANs baseadas em portas e tags 802.1Q, Gerenciamento de VLAN, VLAN convidada; 
4.2.1.1.1.16. Vlan de voz automática: O tráfego de voz é atribuído automaticamente a uma VLAN específica 
de voz e tratado com as devidas níveis de QoS; 
4.2.1.1.1.17. Segurança de Porta: Cria a capacidade de bloquear endereços MAC de origem nas portas; 
limita o número de MAC aprendidos endereços; 
4.2.1.1.1.18. EEE 802.1X (função de autenticação): 802.1X: Autenticação RADIUS (Remote Authentication 
Dial-in User Service), convidado VLAN, Modo de host único, host múltiplo e multisessão; 
4.2.1.1.1.19. RADIUS, TACACS+: Suporta RADIUS e sistema de controle de acesso do controlador de acesso 
ao terminal (TACACS) autenticação; switch funciona como cliente; 
4.2.1.1.1.20. Shell Seguro (SSH)protocolo: SSH é um substituto seguro para o tráfego Telnet. SCP também 
usa SSH. SSH v1 e v2 são suportado;  
4.2.1.1.1.21. Padrões: Deve implementar os seguintes padrões: IEEE 802.1ad e/ou 802.1Q, IEEE 802.1p 
(CoS), IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1X, e/ou IEEE 802.3ba e/ou IEEE, 802.3bg e/ou IEEE 802.3bj 
e/ou IEEE 802.3bm; 
4.2.1.1.1.22. IPv6: Modo de host IPv6, IPv6 sobre Ethernet, Pilha Dupla IPv6/IPv4; 4.2.1.1.1.23. SNMP: 
Simple Management Network Protocol (SNMP) versões 1, 2c e 3 com suporte para traps e Modelo de 
segurança baseado no usuário (USM) SNMP versão 3; 
4.2.1.1.1.24. Descoberta da camada de link Protocolo (LLDP)(802.1ab) com LLDP-Extensões MED: O LLDP 
permite que o switch anuncie sua identificação, configuração e recursos para  dispositivos vizinhos que 
armazenam os dados em um MIB. LLDP-MED é um aprimoramento do LLDP que adiciona as extensões 
necessárias para telefones IP; 
4.2.1.1.1.25. PoE pré-padrão: Suporta PoE pré-padrão; 
4.2.1.1.1.26. Potência PoE inteligente gerenciamento: Apoie a negociação de energia granular com 
comunicação CDP/LLDP com dispositivos PD após Classificação IEEE; 
4.2.1.1.1.27. Flash: 64MB; 
4.2.1.1.1.28. CPU memory: 256 MB; 
4.2.1.1.1.29. Outros: TCP/IP, adaptador de rede e sistema operacional de rede (como Microsoft Windows, 
Linux ou Mac OS) instalado em cada computador da rede;  
4.2.1.1.1.30. Cabo Ethernet: categoria 5e. 
4.2.1.1.1.31. Garantia: mínima de 12 meses; 
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4.2.1.1.1.32. Demais Requisitos Gerais para o Item 1:  
4.2.1.1.1.32.1. Deve ser fornecida com todos os acessórios necessários para sua instalação, configuração e 
operação, tais como: kit para montagem em rack 19” e os cabos de alimentação elétrica com tamanho 
mínimo de 1,5m, de acordo com o padrão de tomada da SEFAZ/MA; 
4.2.1.1.1.32.2. Deve possuir fontes redundantes, com alimentação entre 100 e 240VAC. As fontes deverão 
possuir alimentação independente, a fim de permitir a sua conexão a circuitos elétricos distintos; 
4.2.1.1.1.32.3. Devem ser novos, sem utilização, e serem obrigatoriamente do mesmo fabricante, caso 
durante a entrega, não estejam disponíveis no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e 
características idênticas ou superiores, mediante comprovação técnica; 
4.2.1.1.1.32.4. Os switches ofertados, seus acessórios, módulos e componentes, devem ser do mesmo 
fabricante; 
4.2.1.1.1.32.5. Devem ser entregues, junto com cada switch ofertados, os prospectos com as características 
técnicas de todos os seus componentes ofertados, através de documentos oficiais do fabricante, contendo 
informações oficiais, tais como: interfaces de conectividades, fontes de alimentação, gabinetes (chassi), 
cabos, módulos transceivers, e ainda, que inclua especificação de marca, modelo, e outros elementos que 
de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas através de certificados, manuais 
técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas, oficialmente, pelo fabricante dos ativos de conexão 
ofertados. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em websites do fabricante na internet, em que 
constem o respectivo endereço eletrônico.  
4.2.1.1.1.32.6. Cada Switch deve possuir sistema de ventilação redundante; 
4.2.1.1.1.32.7. Cada Switch deve permitir métodos de priorização de tráfego (QoS) por tipo de protocolo e 
por serviços da pilha TCP/IP baseados em camada 2 (IEEE 802.1p).  
4.2.1.1.1.32.8. Cada Switch ofertada deve implementar solução SNMPv3; 
4.2.1.1.1.32.9. A solução ofertada, caso seja baseada em hardware, deve ser nova, sem uso anterior e 
contemplar acessórios e licenças necessárias para seu funcionamento; 
4.2.1.1.1.32.10. A CONTRATADA deve fornecer licenças de todos os softwares que compõem a solução 
proposta, em suas versões mais recentes, sem previsão de descontinuidade, na data de entrega da 
proposta. As licenças não devem deixar de funcionar em caso de não renovação. 
4.2.1.1.1.33. Modelo de Referência: Switch Cisco Business 220 (24 Portas Gigabit - 4x SFP - Layer 2 - 
Gerenciavel - MPN: CBS220-24T-4G-NA), similar ou de qualidade superior. 
4.2.1.2. Item 02 - Switch Gerenciável Layer 2 - 48 Portas Gigabit 
4.2.1.2.1. Características técnicas mínimas:  
4.2.1.2.1.1. Tipo de Dispositivo Switch: Enterprise Gerenciável Layer 2 
4.2.1.2.1.2. Total de portas: 48 portas 1G RJ45 PoE+ e 4 portas SFP para uplink; 
4.2.1.2.1.3. Gerenciável: Sim; 
4.2.1.2.1.4. Gerenciador: Switch deve possuir SNMP 
4.2.1.2.1.5. Capacidade Comutação: 104 Gbps 
4.2.1.2.1.6. Agrupamento de portas: Suporte para Protocolo de Controle de Agregação 
4.2.1.2.1.7. Potência máxima: Entre 100-127V: 23,2W - Entre 200-220V: 23,6W 
4.2.1.2.1.8. Energia: Fonte AC 100~240v (1 Fonte Traseira integrada onboard) 
4.2.1.2.1.9. Portas de rede: 48x Gigabit Ethernet (10/100/1000Mpps) RJ45 PoE+ 
4.2.1.2.1.10. Portas de uplink: 4x 1 Gigtabit SFP 
4.2.1.2.1.11. Interfaces 10/100/1000Base-T: 48xRJ45 
4.2.1.2.1.12. Largura de banda de encaminhamento: 52 Gbps 
4.2.1.2.1.13. Comutação de largura de banda: 104 Gbps 
4.2.1.2.1.14. Taxa de encaminhamento: 77,38 Mpps 
4.2.1.2.1.15. CPU: 800 MHz ARM v7 
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4.2.1.2.1.16. DRAM: 512 MB 
4.2.1.2.1.17. Memória Flash: 256 MB 
4.2.1.2.1.18. Endereços MAC: 16.000 
4.2.1.2.1.19. Máximo de VLANs Ativas: 256 
4.2.1.2.1.20. IDs de VLAN: 4094 
4.2.1.2.1.21. Máximo de instâncias STP: 64 
4.2.1.2.1.22. Máximo de sessões de SPAN: 4 
4.2.1.2.1.23. Jumbo Frame: 10.240 bytes 
4.2.1.2.1.24. MTBF (dados): 856.329 horas 
4.2.1.2.1.25. Temperatura de operação ao nível do mar: -5 a 50°C 
4.2.1.2.1.26. Temperatura de operação a 5.000 pés: -5 a 45°C 
4.2.1.2.1.27. Temperatura de operação a 10.000 pés: -5 a 40°C 
4.2.1.2.1.28. Umidade operacional: 5% a 90% a 40°C (sem condensação) 
4.2.1.2.1.29. Temperatura de armazenamento: -25 a 70°C 
4.2.1.2.1.30. Umidade de armazenamento: 5% a 95% a 65°C (sem condensação) 
4.2.1.2.1.31. Dimensões da unidade (L x P x A): 44,40 x 35 x 4,39 cm (17,48 x 13,78 x 1,73 pol.) Peso: 5,43Kg 
4.2.1.2.1.32. LEDs indicadores: Status por porta (integridade do link, desabilitado, atividade) 
4.2.1.2.1.33. Orçamento de energia PoE: 370 W 
4.2.1.2.1.34. Segurança: UL 60950-1 Segunda Edição, CAN/CSA-C22.2 No. 60950-1 Segunda Edição, EN 
60950-1 Segunda Edição, IEC 60950-1 Segunda Edição, AS/NZS 60950-1, IEC 62368-1, UL 62368 -1, GB 
4943,1-2011 
4.2.1.2.1.35. Padrões: Deve implementar os seguintes padrões: IEEE 802.1ad e/ou 802.1Q, IEEE 802.1p 
(CoS), IEEE 802.3ad, IEEE 802.3ae, IEEE 802.1X, e/ou IEEE 802.3ba e/ou IEEE, 802.3bg e/ou IEEE 802.3bj 
e/ou IEEE 802.3bm; 
4.2.1.2.1.36. Demais Requisitos Gerais para o Item 2:  
4.2.1.2.1.36.1. Cada Switch ofertada deve ser fornecida com todos os acessórios necessários para sua 
instalação, configuração e operação, tais como: kit para montagem em rack 19” e os cabos de alimentação 
elétrica com tamanho mínimo de 1,5m, de acordo com o padrão de tomada da SEFAZ/MA; 
4.2.1.2.1.36.2. Cada Switch deve possuir fontes redundantes, com alimentação entre 100 e 240VAC. As 
fontes deverão possuir alimentação independente, a fim de permitir a sua conexão a circuitos elétricos 
distintos; 
4.2.1.2.1.36.3. Todos os switches ofertados devem ser novos, sem utilização, e serem obrigatoriamente do 
mesmo fabricante, caso durante a entrega, não estejam disponíveis no mercado, admitem-se substitutos 
com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante comprovação técnica. 
4.2.1.2.1.36.4. Os switches ofertados, seus acessórios, módulos e componentes, devem ser do mesmo 
fabricante; 
4.2.1.2.1.36.5. Devem ser entregues, junto com cada switch ofertados, os prospectos com as características 
técnicas de todos os seus componentes ofertados, através de documentos oficiais do fabricante, contendo 
informações oficiais, tais como: interfaces de conectividades, fontes de alimentação, gabinetes (chassi), 
cabos, módulos transceivers, e ainda, que inclua especificação de marca, modelo, e outros elementos que 
de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas através de certificados, manuais 
técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas, oficialmente, pelo fabricante dos ativos de conexão 
ofertados. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em websites do fabricante na internet, em que 
constem o respectivo endereço eletrônico; 
4.2.1.2.1.36.6. Cada Switch deve possuir sistema de ventilação redundante; 



                                                                                                                                                                                                                                   
 
 

   

 

*Fonte da legislação Estadual: http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacoes 

 

GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
4.2.1.2.1.36.7. Cada Switch deve permitir métodos de priorização de tráfego (QoS) por tipo de protocolo e 
por serviços da pilha TCP/IP baseados em camada 2 (IEEE 802.1p). Cada Switch ofertada deve implementar 
solução SNMPv3; 
4.2.1.2.1.36.8. A solução ofertada, caso seja baseada em hardware, deve ser nova, sem uso anterior e 
contemplar acessórios e licenças necessárias para seu funcionamento. 
4.2.1.2.1.36.9. A CONTRATADA deve fornecer licenças de todos os softwares que compõem a solução 
proposta, em suas versões mais recentes, sem previsão de descontinuidade, na data de entrega da 
proposta. As licenças não devem deixar de funcionar em caso de não renovação. 
4.2.1.1.1.37. Modelo de Referência: Switch Cisco Business 220 (48 Portas Gigabit PoE - 4x SFP - Layer 2 - 
Gerenciável - MPN: CBS220-48P-4G-NA), similar ou de qualidade superior. 
4.2.1.3. Item 03 - Roteador 
4.2.1.3.1. Características técnicas mínimas:  
4.2.1.3.1.1. Taxa de transferência: 50 Mbps até 100 Mbps; 
4.2.1.3.1.2. Total Portas WAN/ LAN: 2; 
4.2.1.3.1.3. Portas RJ-45: 2; 
4.2.1.3.1.4. Portas SFP: 1; 
4.2.1.3.1.5. Slots NIM: 2; 
4.2.1.3.1.6. Slot ISC: 1; 
4.2.1.3.1.7. Memória: 4 GB (default) / 8 GB (máximo); 
4.2.1.3.1.8. Memória Flash: 4 GB (default) / 8 GB (máximo); 
4.2.1.3.1.9. Fonte Externa Opcional: AC e PoE; 
4.2.1.3.1.10. Chassis rack: 1 RU; 
4.2.1.3.1.11. Dimensões (A x L x P): 44.55 x 369.57 x 294.64 mm; 
4.2.1.3.1.12. Peso: 9.19 Kg; 
4.2.1.3.1.13. Módulos de interface de rede (NIM): 2; 
4.2.1.3.1.14. Máximo de portas LAN Ethernet comutadas com PoE: N / D; 
4.2.1.3.1.15. Tipo de módulo de serviço EtherSwitch (largura): N / D; 
4.2.1.3.1.16. Suporte PoE (potência) sem aumento de PoE: 120 W; 
4.2.1.3.1.17. Prevenção de intrusões: Sim; 
4.2.1.3.1.18. Fator de forma: 1 unidade de rack (RU), desktop;   
4.2.1.3.1.20.  VPN SSL:  Não; 
4.2.1.3.1.21.  Inserção e remoção on-line do módulo (OIR): Sim; 
4.2.1.3.1.22.  Tipo de fonte de alimentação - Externo: CA, PoE; 
4.2.1.3.1.23.  Máximo de portas Ethernet comutadas: N / D; 
4.2.1.3.1.24.  Aceleração VPN de hardware (DES, 3DES, AES): Não; 
4.2.1.3.1.25.  Fonte de energia redundante: Não; 
4.2.1.3.1.26.  Porta de gerenciamento: 1 GE (integrado fora da banda); 
4.2.1.3.1.27.  Suporte PoE (potência) com aumento de PoE: 260W; 
4.2.1.3.1.28.  Slots de cartão de serviços integrados (ISC): 1 (PVDM4); 
4.2.1.3.1.29.  Plataforma de virtualização de servidores (UCS E-Series): N / D; 
4.2.1.3.1.30.  Módulo de serviços aprimorados (SM-X): N / D; 
4.2.1.3.1.31.  Rede baseada em identidade: Não; 
4.2.1.3.1.32.  Serviços NAT e firewall baseados em zona: Firewall compatível com VRF e tradução de 
endereços de rede (NAT); 
4.2.1.3.1.33.  Portas USB (tipo A): 1 
4.2.1.3.1.34.  Portas WAN integradas: 1 GE/SFP 1 GE; 
4.2.1.3.1.35.  DRAM padrão/máx.: 4GB/8GB; 
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4.2.1.3.1.36.  Flash padrão/máximo: 4GB/8GB; 
4.2.1.3.1.37.  Desempenho: 50 Mbps Atualizável até 100 Mbps; 
4.2.1.3.1.38.  Garantia mínima: 12 meses; 
4.2.1.3.1.39. Modelo de Referência: Roteador ISR4321 (Cisco - ISR4321BR/K9), similar ou de qualidade 
superior. 
 
4.3. REQUISITO DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
4.3.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante; 
4.3.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas; 
4.3.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias; 
4.3.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento; 
4.3.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
4.3.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
4.3.7. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos; 
4.3.8. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado; 
4.3.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
4.4. REQUISITOS TEMPORAIS, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
4.4.1. A entrega dos materiais constantes na Ordem de Fornecimento (OFB) deverá ser efetivada, por 
completo, no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias corridos, a contar do recebimento da OF, emitida pela 
contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por igual período, desde que justificado o 
previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE; 
4.4.2. As entregas deverão ser realizadas conforme o horário de funcionamento da SEFAZ/MA, de segunda 
a sexta, das 13:00h às 19:00h (horário local), junto à CEGPA/COTAD/MATERIAL E PATRIMÔNIO na Sede da 
Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão (SEFAZ/MA), Avenida Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, CEP 
65.076-905, em São Luís, Maranhão, no período de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no período das 13h 
às 19h, Telefone: (98) 3219-9072/ 9075; 3217-4547/ 4550,  Emails institucionais: 
<fernando.santos@sefaz.ma.gov.br>; <cegpacontrato@sefaz.ma.gov.br>. 
4.4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 
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4.4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
4.4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado; 
4.4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto da contratação.  
 
4.5. REQUISITO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE 
4.5.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que 
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços de instalação e configuração, não podendo, sob 
qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de 
sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 
 
4.6. REQUISITO DE CAPACITAÇÃO 
4.6.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos 
relacionados ao objeto da presente contratação. Todavia, a CONTRATADA deve prestar as informações e os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE acerca do fornecimento ou de 
características técnicas dos equipamentos em até 48 horas, por intermédio do preposto designado para 
acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação. 
 
4.7. REQUISITO DE IMPLANTAÇÃO 
4.7.1. Não se aplica, uma vez que trata-se de equipamentos de TIC e os mesmos serão instalados pela 
própria equipe do COTEC/SEFAZ/MA. 
 
4.8. REQUISITO DE METODOLOGIA DE TRABALHO 
4.8.1. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pela CONTRATADA de Ordem 
de fornecimento (OF) emitida pela CONTRATANTE;  
4.8.2. A OF indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão 
ser entregues.  
4.8.3. O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pela CONTRATADA, que 
dará ciência de eventuais acontecimentos à CONTRATANTE. 
 
4.9. REQUISITOS LEGAIS 
4.9.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021 
e a outras legislações aplicáveis.  
 
4.10. SUBCONTRATAÇÃO 
4.10.1. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual. 
 
4.11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
4.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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CLÁUSULA QUINTA – PAPEIS E RESPONSABILIDADES 
 
5.1. São obrigações da CONTRATADA: 
5.1.1. Executar o objeto contratado em conformidade com os prazos e condições estabelecidos no Termo 
de Referência, na Proposta apresentada e disposições contratuais, atuando sempre através de 
profissionais habilitados para a realização dos serviços; 
5.1.2. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
5.1.3. Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico-operacionais, 
redigidos em português e relação da rede de assistência técnica autorizada; 
5.1.4. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela 
fiel execução do contrato; 
5.1.5. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual; 
5.1.6. Guardar sigilo e não fazer uso das informações prestadas pela SEFAZ/MA; 
5.1.7. Respeitar os regulamentos de disciplina e segurança da SEFAZ/MA. 
5.1.8. Ao final de cada serviço de assistência técnica, apresentar relatório de visita, contendo, pelo menos, 
a data e a hora do chamado, do início e do término do atendimento, bem como a identificação da 
ocorrência e as providências adotadas; 
5.1.9. Responsabilizar-se por ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se, também, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Edital; 
5.1.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
licitação, sem prévia autorização da Secretaria Estadual de Fazenda; 
5.1.11. Prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação; 
5.1.12. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal 
que ocorra durante a execução do Objeto, para adoção das medidas cabíveis; 
5.1.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização, atendendo de imediato às 
reclamações formuladas; 
5.1.14. Executar o Objeto contratado, em observância às recomendações aceitas pela boa prática, normas 
e legislação; 
5.1.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho das atividades inerentes ao contrato ou em conexão com elas, ainda que nas 
dependências da CONTRATANTE; 
5.1.16. Assumir todos os encargos trabalhistas, comerciais, previdenciários, fiscais e demais obrigações 
decorrentes da execução do objeto contratual; 
5.1.17. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente; 
5.1.18. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
5.1.19. Executar todos os serviços objetivados no Contrato, obedecendo, rigorosamente, às técnicas 
apropriadas, com instrumentos, ferramentas e equipamentos de primeira qualidade, específicos para cada 
tipo de serviço, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado; 
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5.1.20. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE na execução do presente Contrato, atendendo, com a diligência possível, às determinações 
do Fiscal do Contrato, voltadas ao saneamento de falhas e correção de irregularidades verificadas; 
5.1.21. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
5.1.22. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.23. Disponibilizar Central de Atendimento para registro e acompanhamento de chamados; 
5.1.24. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos e 
serviços em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, ou apresentem funcionamento diferente do 
indicado pelo fabricante; 
5.1.25. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de 
deslocamento, frete, alimentação, transporte, embalagens, impostos, importação, alojamento, trabalho 
em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional; 
5.1.26. Nomear funcionário técnico como preposto para representar a CONTRATADA durante o período de 
vigência do contrato; 
5.1.27. A CONTRATADA deverá fazer a instalação, configuração, operação assistida e treinar a Equipe de 
Segurança da SEFAZ – MA na solução que está sendo adquirida, sem quaisquer ônus adicionais para a 
CONTRATANTE. 
5.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
5.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos; 
5.2.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, 
de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 
5.2.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do gestor e fiscais designados no 
contrato; 
5.2.4. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspeções realizadas; 
5.2.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 
5.2.6. Homologar a execução dos serviços, verificando a aderência total aos requisitos técnicos, 
disponibilizando também sua equipe técnica para acompanhamento de eventuais instalações e 
configurações; 
5.2.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, para a execução dos 
serviços de instalação dos equipamentos; 
5.2.8. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais; 
5.2.9. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do contrato; 
5.2.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 
5.2.11. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos Administrativos 
decorrentes da execução contratual; 
5.2.12. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as 
posteriormente, quando for o caso; 
5.2.13. Efetuar o pagamento após a execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências previstas no Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

6.1. Rotinas de Execução 
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6.1.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens 
desejados; 
6.1.2. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme 
definições deste TR; 
6.1.3. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas 
na OFB.  
6.2.  Recebimento do produto 
6.2.1. Os produtos serão entregues no seguinte endereço: 
● Na sede da Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão, Edifício Deputado Luciano Moreira, na 
Avenida Carlos Cunha s/n, Bairro Calhau, CEP 65.076-905, em São Luís, Maranhão, no período de segunda 
a sexta-feira, em dias úteis, no horário comercial; 
6.2.2. Sendo realizados de acordo com a execução das seguintes etapas: 
a) Entrega dos produtos; 
b) Prestação de garantia, assistência técnica e suporte técnico. 
6.2.3. A CONTRATADA deverá fornecer na entrega dos produtos: 
a) Todos os softwares, firmwares e drivers de controle necessários ao perfeito funcionamento da 
solução, na última versão disponível; 
b) Certificado de garantia emitido pelo fabricante do equipamento, válido para toda rede de assistência 
técnica do fabricante no Brasil; 
c) Todas as licenças de utilização definitivas para os softwares, firmwares e drivers fornecidos; 
d) Todos os cabos e acessórios necessários para a perfeita instalação, configuração e uso da solução. 
e) Toda a documentação técnica da solução fornecida, completa e atualizada, contendo manuais, guias 
de instalação e outros pertinentes, referente a equipamentos e procedimentos que a compõem, todos 
originais e redigidos em português ou inglês, não sendo aceitas cópias. A documentação técnica poderá ser 
entregue, também, em meio eletrônico. 
f) Acesso para a SEFAZ-MA à base de conhecimento do fabricante, incluindo documentação e download 
de atualizações. 
6.3.  Prazos para execução de cada uma das etapas: 
6.3.1. A entrega dos materiais constantes na Ordem de Fornecimento (OFB) deverá ser efetivada, por 
completo, no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias corridos, a contar do recebimento da OF, emitida pela 
contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por igual período, desde que justificado o 
previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE; 
6.4. Os produtos e serviços serão recebidos pela CONTRATANTE observando-se o seguinte procedimento: 
6.4.1. Recebimento Provisório: a CONTRATANTE emitirá um Termo de Recebimento Provisório, após 
a verificação da conformidade dos produtos ou serviços entregues com as especificações técnicas 
constantes deste documento, que deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após a entrega pela 
CONTRATADA; ultrapassado este prazo sem manifestação da CONTRATANTE considerar-se-á emitido o 
Termo de Recebimento Provisório no primeiro dia útil seguinte. 
6.4.2. Caso sejam constatadas irregularidades nos produtos e serviços entregues pela CONTRATADA, 
a CONTRATANTE poderá rejeitá-los no todo ou em parte, determinando que sejam providenciadas as 
correções necessárias à adequação do objeto contratado. 
6.4.3. Na hipótese de correções e/ou complementações, a CONTRATADA deverá fazê-las em 
conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação por escrito. 
6.4.4. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido após o integral recebimento do 
objeto, incluindo a entrega dos produtos, a execução dos serviços de instalação, configuração e 
treinamento e a habilitação da garantia, assistência técnica e suporte técnico junto ao fabricante, além do 
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atendimento de todos os requisitos e exigências deste Termo de Referência e do edital. 
6.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos equipamentos e serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 
6.5.  Relativamente à manutenção corretiva de hardware e software: 
6.5.1. Os componentes danificados deverão ser substituídos, entregues, instalados e configurados, 
de modo a deixar o equipamento em perfeitas condições de uso e com todas as funcionalidades 
operacionais, nas dependências da CONTRATANTE, nos prazos de solução estabelecidos acima, sem a 
cobrança de quaisquer custos adicionais (frete, seguro, etc.); 
6.5.2. Durante todo o período de garantia o fabricante atualizará ou disponibilizará para download, 
sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, os softwares necessários ao funcionamento dos produtos 
fornecidos, entregando as novas versões ou releases lançados. Os softwares tratados neste item incluem 
software de gerenciamento, firmwares de BIOS e drivers. 
6.5.3. Qualquer manutenção e/ou intervenção por solicitação do fabricante da solução, mesmo não 
implicando em inoperância da solução ou alteração de suas características, deverá ser agendada e 
acordada previamente com a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 
7.2.  As comunicações entre a Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
7.3.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.4.  Reunião Inicial 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a 
Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições 
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do 
contrato.   
7.4.2. A pauta desta reunião observará, pelo menos:   
7.4.2.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;  
7.4.2.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;  
7.4.2.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;   
7.4.2.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;  
7.4.2.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência. 
7.5.  Equipe de Fiscalização 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada pela equipe de fiscalização abaixo 
discriminada, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

Função Servidor Matrícula 

Gestor do Contrato (titular) Fernando Silva dos Santos 874459 

Fiscal Técnico (titular) Felipe Batista Cavalcante 891438 

Fiscal Administrativo (titular) Halden Délio Fernandes Pereira 882719 
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7.5.2. Os servidores deverão exercer as atividades de gestão e fiscalização conforme disposto no 
Modelo de Processo de Governança, Planejamento e Gestão das Contratações da SEFAZ, aprovado pela 
portaria nº 473/2022-GABIN, de 06 de setembro de 2022. 
7.6.  Fiscalização Técnica 
7.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
7.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
7.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
7.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
7.7.  Fiscalização Administrativa 
7.7.1. O fiscal administrativo do contrato, verificará a manutenção das condições de habilitação do 
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
7.7.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
7.8. Gestor do Contrato 
7.8.1. O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 



                                                                                                                                                                                                                                   
 
 

   

 

*Fonte da legislação Estadual: http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacoes 

 

GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
7.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
7.9.  Critérios de Aceitação 
7.9.1.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na 
verificação dos critérios relacionados a seguir: 
7.9.1.1. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 
componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não 
recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil 
(não serão aceitos produtos end-of-life). 
7.9.1.2. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser 
compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, 
emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações 
técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto 
ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 
7.9.1.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma 
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 
7.9.1.4. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, 
na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo 
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se 
refere à garantia e assistência técnica no Brasil. 
7.9.1.5. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório 
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 
7.9.1.6. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar 
fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem 
ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 
7.9.1.7. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para 
utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas 
versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de 
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data 
de entrega da proposta. 
7.9.1.8. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em 
face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o 
OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas 
neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades 
previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada 
a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional 
7.10. Procedimentos de Teste e Inspeção 
7.10.1. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos 
de Recebimento Provisório e Definitivo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
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7.11. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 
7.11.1. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para 
aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente 
contratação os seguintes indicadores: 

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na 
Ordem de Fornecimento de Bens. 

Meta a cumprir IAE < = 0 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 
constantes nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do 
prazo previsto. 

Instrumento de 
medição 

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

Forma de 
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na 
OFB. 
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal 
técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento 
Provisório) pela data de início da execução da OFB. 

Periodicidade 
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo. 

Mecanismo de 
Cálculo (métrica) 

 IAE = TEX – TEST 
  
Onde: 
IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB; 
TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da 
sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB. 
A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OFB. 
A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os casos em 
que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a 
correr, findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da OFB e 
haja aceitação por parte do fiscal técnico. 
TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, conforme 
estipulado no Termo de Referência. 

Observações 
Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OFB. 
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Faixas de ajuste no 
pagamento e 
Sanções 

Para valores do indicador IAE: 
De 0 a 0,10 – Pagamento integral da ordem de fornecimento; 
De 0,11 a 0,20 – Glosa de 1% sobre o valor da ordem de fornecimento; 
De 0,21 a 0,30 – Glosa de 2% sobre o valor da ordem de fornecimento; 
De 0,31 a 0,50 – Glosa de 3% sobre o valor da ordem de fornecimento; 
De 0,51 a 1,00 – Glosa de 4% sobre o valor da ordem de fornecimento; 
Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 5% sobre o valor da ordem de 
fornecimento e multa de 5% sobre o valor do contrato. 

 
7.11.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o Contratado: 
7.11.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os 
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 
7.11.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 

Id Ocorrência Glosa  

1 

Não atender ao 
indicador de nível 
de serviço IAE 
/Indicador de 
Atraso de Entrega 
de OS 

Glosa de 1 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 0,11 a 
0,20. 

Glosa de 2 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 0,21 a 
0,30. 

Glosa de 3 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 0,31 a 
0,50. 

Glosa de 4 % sobre o valor da OS para valores do indicador IAE de 0,51 a 
1,00. 

Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 5% sobre o valor da ordem de 
fornecimento e multa de 5% sobre o valor do contrato. 

 
7.12. Sanções Administrativas 
7.12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  
7.12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
7.12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
7.12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, Lei nº 14.133/2021, art. 156: 
7.12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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7.12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
7.12.1.2, 7.12.1.3 e 7.12.1.4 deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
7.12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos itens 7.12.1.5, 7.12.1.6, 7.12.1.7 e 7.12.1.8 deste termo de referência, bem como nos itens 7.12.1.2, 
7.12.1.3 e 7.12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
7.12.2.4. Multa: 
7.12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, incidente sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos. Após o trigésimo dia de atraso e a 
critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
7.12.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na substituição de produtos 
entregues com avarias, em desconformidade ou incompletos, incidente sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
7.12.2.4.3. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
7.12.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.12.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
7.12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
7.12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
CLÁUSULA OITAVA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1.  Recebimento do Objeto 
8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado; 
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
8.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.2. Liquidação 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
8.2.3.1. o prazo de validade; 
8.2.3.2. a data da emissão;  
8.2.3.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;  
8.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  
8.2.3.5. o valor a pagar; e  
8.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao Contratante; 
8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.3.  Prazo de pagamento 
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
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liquidação da despesa. 
8.4.  Forma de pagamento 
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 
8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES RELATIVAS ÀS PRÁTICAS PROIBIDAS ESTABELECIDAS NAS POLÍTICAS DE 
AQUISIÇÕES FINANCIADAS PELO BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BID) 
9.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências Executoras ou 

Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas oferecendo propostas ou 

participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, 

empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, 

empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco3 todos os atos 

suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento 

durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão 

proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) 

prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais 

comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará 

medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, 

ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os 

procedimentos referidos no parágrafo (c) abaixo. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que 

engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar 

uma obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar 

ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar 

                                                           
3
 No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar 

supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que 

rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 

 

http://www.iadb.org/integrity


                                                                                                                                                                                                                                   
 
 

   

 

*Fonte da legislação Estadual: http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacoes 

 

GOVERNO DO MARANHÃO                                          
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 
indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo, entre duas ou mais partes, efetuado com o intuito de 

alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; e 

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a investigação 

ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do 

Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou 

ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de 

assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação, ou 

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de 

auditoria previstos no parágrafo 9.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em 

qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa 

física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre 

outros, solicitantes, licitantes-fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, sub 

consultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), 

Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida 

em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 

relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 

empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante estiver 

envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 

pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se 

houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as 

medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após 

tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável; 

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando 

sua conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por 

um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas 

pelo Banco; e (ii) designação4 como sub consultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por 

                                                           
4 Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes 

nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi 

incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir 

experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de 

qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 
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outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas 

pelo Banco; 

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; 

e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que 

representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. Essas 

sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos parágrafos 9.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 

tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência 

da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução; 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 

anteriormente referidas será de caráter público; 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, 

fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, sub consultores, prestadores 

de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou 

Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas 

atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto 

nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao 

reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo 

“sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em 

futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de 

uma IFI aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco 

revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e a 

execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus  agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,  

sub consultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em 

sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e 

seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, sub consultores, prestadores de 

serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades 

financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no 

respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à investigação de denúncias de 

Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou representantes dos solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, sub consultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento 

das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a 

investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor 

devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 

pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a cooperar ou 
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descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do 

Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, 

fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, sub consultor, prestador de 

serviços ou concessionária; e 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 

diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e Práticas 

Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus 

representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, sub consultores, prestadores de 

serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer 

suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos 

com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, 

em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o 

Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas 

deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente 

inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra 

com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, 

o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere 

convenientes. 

 

9.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 

obrigam a observar as normas pertinentes; 

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 

negociação e execução do contrato; 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, sub consultores ou quaisquer de 

seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra 

Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco 

relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem 

foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 

funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada 

inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 

celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos 

financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas; 

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 

participar de atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento 

para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 9.1 (b). 

 
CLAUSULA DÉCIMA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste termo de referência, correrão à conta dos 
recursos consignados no Plano de Aquisições do programa PROFISCO II, Contrato de Empréstimo 4458/OC-
BR (BR-L1500), cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da Nota de 
Empenho. 
10.2. O cronograma físico-financeiro disposto na tabela abaixo representa uma estimativa inicial e 
deverá ser revisto após finalizado o processo licitatório, na reunião de início, quando o planejamento geral 
será feito e os percentuais de desembolso ajustados. 
10.3. A estimativa de tempo e desembolso deverá seguir o cronograma físico-financeiro abaixo: 
 

Cronograma Físico-Financeiro 

Item Atividade 
Produto ou 
Serviço 

Resultados Esperados 
Prazo de 
Execução 

% para 
Desembolso 

1 

Entregar os 
equipamentos de 
TIC (switches e 
roteadores) 

Equipamento
s de TIC 
(switches e 
roteadores) 

Comprovação de que os 
equipamentos de TIC 

(switches e roteadores) 
atendem os requisitos 

técnicos e mercadológicos 
elencados no Termo de 

Referência  

Etapa - 30 
dias 

100% 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E GARANTIA 
 
11.1. Prazo de vigência da contratação: 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, sem prejuízos 

da garantia dos equipamentos; 

11.2. Prazo de Execução: de 30 (trinta dias) dias corridos, a contar do recebimento da OF, emitida 

pela contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por igual período, desde que 

justificado o previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 

11.3. Prazo de vigência da garantia, manutenção e assistência técnica: (informar de acordo com o disposto 

no item 4 - Requisitos da Contratação do Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme especificada 

para cada item). 

11.4. Este Contrato poderá ser prorrogado na forma disposta no Art. 111 da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE  
 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021. 

12.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
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13.1. O presente Contrato poderá ser extinto na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses do 

artigo 137 e 138 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos conforme os artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
16.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato na forma do Artigo 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

 
17.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela CONTRATANTE, 

na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 

vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor 

competente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 
18.1 Fica eleito o foro da comarca de São Luís, capital do Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento. 

E, assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

São Luís (MA),       de  de 2024. 

 

 

 

                                  SEFAZ/MA CONTRATADA 


